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1a Parte: PREÂMBULO

A Prefe itura Municipal de Juazeiro do Norte sito à Rua lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120,10 andar,
Centro, Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) e Membros da equipe de apoio
designados pela Portaria n" 22412024, de 06 de Março de 2024, lorna público, para conhecimento dos
interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade PREGÃO

do tipo MENOR PREÇO que será regida pela Lei Federal n0 14.133, de 01 de abril de2021,ELETRÔNICO

observados os termos da Lei Complementar n' 123, de '14 de dezembro de 2006, assim como as exigências
estabelecidas neste Edital. A presente Iicitação será no site https://bllcompras.com.

2a Parte: DAS CLÁU SULAS EDITALíCIAS

1.0 DO OBJETO

1,1, A presente licitaçáo tem por objeto a aquisição de equipamentos e materiais permanentes destinados as

necessidades operacionais do Hospital Maternidade São Lucas desta urbe, nos Termos do repasse N0

11.422.07300011210-02, celebrados com o Ministério da Saúde, por intermédio da Secretaria Municipal de

Saúde de Juazeiro do Noíe/CE, conforme anexos, partes integrantes deste edital.

2.0 DO ACESSO AO EDIÍAL, DO LOCAL DE REALIZACÃO E DA CONDUCÃO DO CERTAME

2.1 . O edital está disponivel gratuitamente nos sítios
www.tce.ce.oov.br/licitacoes:
https J/www. pncp.qov.br;

www.iuazeirodonorte,ce.qov,br;
bllcompras.com.
2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico:

bllcompras.com.
2.3. Os trâmites deste certame licitatório seráo conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, juntamente com

sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATA EH únr DO CERTAME

3.1 - lNiClO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 3 de fevereiro de 2025, às 17h00min.
3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 13 de fevereiro de 2025, às 09:00.

3.3 - IN|CIO DA SESSÃo DE DISPUTA DE PREÇOS: 13 de fevereiro de 2025, às 09h30min.
3.4. REFERÊNCA DE TEMPo: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de BrasÍlia/DF.

3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer Íato superveniente que impeça a realizaçâo

do cerlame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mÍnimo 48h (quarenta e oito horas) a contar

da respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Noíe está localizada na Rua lnterventor Fco Erivano Cruz, n0 120,
'lo andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Noíe - CE - Fone: (88)3199-0363.
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5.0 DOS RECURSO ORCA MENTÁRIOS
l(

despesa decorrente desta licitação conerá à conta da dotação orçamentária constante no quadro5.1. A
abaixo

órsáo Unid. Orc. PÍoi€to/Atlvidade Elomento de Oespesa
01 10.302.0003.2.024.0000 4.4.90.52.00

6,0 DA PARTICIPAÇÃo. DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARACÃO
6.1. 0s interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema
bllcompras.com.
6,1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2. deste
edital.

6.1.2, Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser
esclarecida através de uma empresa associada ou pelo telefone (41)30974600, ou ainda através da Bolsa\-/ de Licitações do Brasil, pe lo e-mail: contato@bllcompras.com
6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açóes, anônima e llmitada) e de sociedades
simples, associaçóes, fundaçoes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,

cadastíados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que

satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor e deste edital.

6,3. A licitante que participar desta licitação com suas condiçoes de habilitação vinculadas ao documento

Certificado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a

superveniência de fato impeditivo de sua habilitação.

6,4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa Íísica e juridica idônea cuja natureza seja

compatível com o objeto licitado.

6,5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal n0 11.488/2007, como critério de

desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n' 123/2006, em seu Capitulo V -

DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AOUISIÇOES PÚBLICAS

6.6. Tratando-se de microempresas e empÍesas de pequeno porte deverão declarar no Sistema

bllcompras.com o exercicio da preferência prevista na Lei Complementar n' 123/2006.

6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

6.7.1 , E vedada a participação de pessoa fisica e jurídica nos seguintes casos:

6.7.2, Sob a forma de consóÍcio, qualquer que seja sua constituição;

6.7.3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;

6.7.4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissoluçã0, fusã0, cisã0, incorporaÇão e liquidação;

6.7.5. lmpedidas de licitar e conkatar com a Administração;

6.7.6. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração;

6,7.7. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes
desta condição;
6.7.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico
sejam funcionários ou empregados públicos da Administraçáo Pública Municipal Direta ou Indiretai
ô.7.9. Eskangeiras não autorizadas a comercializar no pais;

6.7.10. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitaçã0.

7.0. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL
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7,1. 0s licitantes deverão encaminh arlanexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações do
Brasil, no sítio eletrônico www.bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando
convocados.

7.1.1. Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastra da Íoreenchida) na olataforma,coma
descrição do objeto ofeíado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arouivo d iqitalizado em anexo.
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser inÍormado
necessariamente o seguinte:
a) lndicação no(s) lote(s) da especiÍicaÇão do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto
no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, devendo ser indicada a Í'IARCA PRqPRIA dos itens
propostos e, neste campo, quando se tratar de prestação de serviç0, inserir o termo "Próprio(a)". para que

seja preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas
decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;
7.3. O licitante deverá informar a condiçâo de microempresa (ME) ou empresa de pequeno poíe (EPP) que

faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n' '123, de 2006, ou cooperaliva de que trata o artigo

34 da Lei n0 '1 1.488, de 2007 , no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de Íuncionalidade

disponivel no sistema eletrônico bllcompras.com.
7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema elekônico durante a sessáo pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

7.4,1. 0licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica (bllcompras.com)
qualquer aconlecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e

horário de aberlura da sessão pública.

7,5.'1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformldade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnskução Normativa SEGES/ME no 7312022 clc
entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, Ac,órdáo no 2132120211.

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do ceíame, ordem de classiÍicaÇão entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.

7.7. Será vedada a identiÍicação do licitante.

7,8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.

7,9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os cuslos operacionais, encargos previdenclários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento

dos itens/prestação de serviço.
7.'10. 0s preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de eno, omissáo ou qualquer

outro pretexto.

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS

8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas veriÍicaçoes, avaliando a aceitabilidade
destas. Caso ocorra alguma desclassiÍicaçâo, esta deverá ser Íundamentada e regiskada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários
e globais.
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8,3, 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participaráo da etapa de lances.
8,4, Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ulkapassaÍ o limite máximo discriminado no
Anexo l. TERMO DE REFERÊNCA presente nos autos do processo em epigrafe; entretanto, na fase de
lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,
caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência.
8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que colou na proposta inicial o menor preço
deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo | -
TeÍmo de Referência.

8.5, Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem
atribuidos valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8.5.1 Serão também desclassiÍcadas as propostas que:

8.5.1.1 - Forem elaboradas em desacoÍdo com os termos deste Edital e de seus anexos; que Íorem omissas,

vagas ou que apresentaÍem inegularidades insanáveis ou defeitos capazes de diÍicultar o julgamento; que se

oponham a qualqueÍ dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequiveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas oferlas das demais licitantes; ou que contenha

identificaçáo do licitante.

8.5.1.2 - Que após a fase de lances ou negociaÇâo, quando houver, permanecerem com seus preços

unitários e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência).

8,6. A não desclassificação da proposta nâo impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado

a efeito na fase de aceitação.

8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para lroca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.0. DA ETAPA DE LANCES

91. O(A) pregoeiro(a) dará lnício à etapa competitiva no horárlo previsto no subitem 3.3, quando, então, os

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema

eletrônico.
9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preÇos registrados na ata da sessão, quando, para efeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9.2.'1. Na fase de lances, o lance Íinal deverá atingir prego em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados

envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzilo a um valor igual ou

inferior ao limite máximo previsto pela Adminiskaçã0, junto ao Anexo I - Termo de Referência.

9.2.2, Os licitantes poderáo ofertar |ances sucessivos inferiores ao seu último lance registÍado no sistema,

ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por ouko licitante.

9,2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em prlmeiro lugar.

9.2.4. Só poderá haver empate entre pÍopostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances Ílnais da Íase

Íechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos

após sua oferta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

9,3.1 A exclusão do lance somente poderá ocorrer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔMICO.
9,4. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado. 0 sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais
participantes.
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9.5, No caso de desconexâo entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no deconer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem
prejuizos dos atos realizados.
9.5.1, Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas
após a comunicação do fato aos paíicipantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgaçã0.
9.5.2. Caberá ao licitanle à responsabílidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.
9.6. O modo de disputa adotado para este cerlame será o "ABERTO E FECHADO' , nos termos do Art. 56,
da Lei Federal no 14.13312021, do Ar1.22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME n"

7312022, observados os seguintes termos:
9.6.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duraçâo de 15 (quinze) minutos.
9.6.2, Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de Íechamento iminente dos
lances e, transcorrido o periodo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a Íecepção de lances

será automaticamente encenada.
9.6.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conÍorme item acima até 10 minutos , o sistema

abrirá a oportunidade para que o autor da oferla de valor mais baixo e os autores das oferlas com valores até

100/o (dez por cento) superior àquela possam oferlar um lance íinal e Íechado em até 5 (cinco) minutos, que

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.6.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por oÍertar melhor lance.

9.6.4. Na ausência de, no minimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5,3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classiÍicaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oÍerecer um

lance final e Íechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.6.5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances,

conforme disposto no § 20 do arl.22, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

9.6.ô. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçóes mais vantajosas com

o primeiro colocado, conforme previsáo do Art. 61, da Lei no 14.13312021.

9.7. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,

se esta foÍ empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto

nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar n0 12312006, regulamentada pelo Decreto n0 8538/2015.

9.8. Nessas condiçoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se enconkarem

com preÇo de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta não eslar enquadrada como ME ou EPP,

9.9. A melhor classiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de ate 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto,

9,10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se maniÍeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classiÍlcação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido
no item anterior.
9,1 1 . No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio enke elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta,
9.12. Em caso de empate enke duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate prevlstos no art. ô0 da Lei n0 14.133, de 2021.

Rikr Ifi:erven[or Francisco [:!ivanoCrur,tr l)0-- 1oôndôí,Ctintí] (.ÊF' t,:1.t)l{r.,1', .lr ,r/i,r1)a., i.i,)r ,..

Fooc; íBU)3199 t)361 c D),til. cpliirlu,rzc ro cc.rlii,/.hi !.rti'i,.'|,,r:-lirLlliri'íiaol]r)iir.L,iir. i'



ESTIiNO Nfl CEARÁ
PREFEITURÂ MUNICIPAL DF JUAZÊIItO I}Ü i,i,I.ii? ii

C!',{ Pl : tJ7 .9? 4.*8?i fl00 L- i.4
:"1,i;,;§,10 D: Li0lIA 

Ç,ÀC

1(),() DA NEGOCIACÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
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10.1 . Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negocÍar
condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei no 14.13312021 .

10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contrataÇão, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 7312022.
10,3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassiÍlcado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contrataÇão, a negociação poderá ser feita com os

demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classiÍicação
estabelecida no § 20 do art. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os

critérios de desempate definidos no art. 28, ambos da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 7312022.

10.5. Concluida a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contratação.
10.6 0(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,

exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados,

10,7. E facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

fundamentada Íeita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo.

10.8. A não apresentação da proposta de preços Íinal e de sua garantia, exclusivamenle por meio do sistema,

no sítio eletrônico http://bllcom Dras.com, dentro do prazo estipulado no item 10.ô, acarrelará a

desclassiÍicação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente,

observada a ordem de classiÍicaçã0, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei no

14.13312021.

10.9. Após a negociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

11.0 DA APRESENTAÇÀO E DO JULGAMENTO DAíSI PROPOSTA(S) DE PRECOS FINAL(IS)
'l 1 ,1 . A proposta Ílnal deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrônlca, com os preços

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada

pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,

com as especificações técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do

serviço e demais informaçoes relativas ao produto/serviÇo ofertado.

11,2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no

montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contratação, nos termos do Artigo 58

da Lei Federal no 14.13312021. Entende-se por valor "Estimado da Contrataçã0" o menor preÇo arrematado.

Caso a licitante arremate mais de um lote, entende-se por valor "Estimado da Conkataçã0" a soma dos

valores de todos os lotes por ela vencidos.

11.2.1 - A licltante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em titulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banm Central do Brasil, e avaliados por

seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério da Economia;

ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituiçáo financeira devidamente autorizada a operaÍ no País pelo

Banco Central do Brasil;

lV) titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total,

1 1 ,2.2 .- Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSITO

BANCARIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de
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Juazeiro do Norte/CE, Conta Corrente n0 46.750.2, Agência n'0433-2 - Banco do Brasil, sendo que
depósitos efetuados em caixas de autoalendimento, só serão validados após sua compensação.
'11.2.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da
apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo, 60 dias contados
a paíir da data de realização da disputa de preços.

1 1.2,4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante deverá anexar junto a
plataforma eletrônica o documento fornecido pela instituiçáo que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,
constar:
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte.
- Objeto: Garantia da participação no Pregão ELETRÔNICO no 2025.0'1.30.1 .

- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da contratação.
- Prazo de Validade: 60 dias.
11.3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da

assinatura do conkato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçã0.
11,4 - lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentação dos documentos para a contrataÇão.

11.5. Prazo de validade não inÍerior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissão.
11,6. 0 licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.

1 1.7. Na cotação do preço unitário não será admitido o Íracionamento do centavo.

11.8. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus

atinentes à entrega do objeto.
'11.9. No caso da licitante ser cooperatlva que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos prlvilegios fiscais e prevldenciárlos peíinentes ao regime das

cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo

regime de qualquer outro agente econômico,

11,10, Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possiveis

sanções administrativas, observado o devido processo legal.

11.11 . lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conÍorme previsto no art. '14 da Lei n0

14J332021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no cerlame ou a Íutura

contrataÇão, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a)SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https J/www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cels); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https//www.
portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep),

11,12, A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário,

11.13, Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por Íalta de condição de
participaçã0.

11.14. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participação, será iniciado o procedimento

de julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.
11.15. Para julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o
estabelecido nas condiçôes deflnidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando seÍão desclassificadas as propostas
que:
'l 1.15.1, Contiverem vÍcios insanáveis e/ou condições ilegais;
'l 1 .15.2, Não obedecerem às especiÍicaçoes técnicas contidas no Termo de Referência;
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11.15,3. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contrataÇão;

11,15.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adminiskação;
11,15.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.
11,15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administraçã0, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica.
11.16, Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orÇado pela Administração, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/l\,1E no 7312022.

11.17. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)

pregoelro(a), que venha a comprovar:

1 1 .17.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

1 1 .17.2, lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

11.18. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

1 1.'19. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma elekônica.

11,20. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classiÍicaçã0, verificando sua compatibilidade e asslm sucessivamente, até a apuração

de uma proposta que atenda a este edital.

12.0 DA FASE DE HABILlTACÂO
12.1. Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes:

12.1.1 - Habilitacão Jurídica:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercício;
d) Decreto de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no País,

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade

assim o exigir;

12,1.2 - Qualificacão Técnica
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade perlinente e compativel em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçáo, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

a,'l) Em sede de diligência, poderáo ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar

o que está sendo aÍirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

b) Comprovaçáo de Autorização de Funcionamento da Empresa licitante expedido pela Agência Nacional de

Vigilância Sanitária (ANVISA), compativel com o objeto da licitaçã0.
12.1.3 . Resularidade Fiscal, Social e Tebalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

b) Prova de lnscrição no Cadaslro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
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) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;
2.1.4 . Qualificacão Econômico-fin a nceira:

a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraÇoes contábeis dos 2
(dois) últimos exercicios sociais;
a.1) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas
constituidas há menos de dois anos;
b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
c) Comprovação de capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, podendo,

enketanto, a comprovação ser realizada através de qualquer documento que conste o valor do capital social
da empresa licitante.

c.1) Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o menor pÍeço anematado. Caso a licitante arremate
mais de um lote, entende-se por valor "estimado da Contrataçáo" a soma dos valores de todos os lotes por

ela vencidos,
12.1.5 - Declaracões:
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis kabalhistas, nas noÍmas inÍralegais,

nas convenções coletivas de kabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega

das propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que nâo possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70

da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas.

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das

informações prestadas, na Íorma da lei.

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma

que não conste previsão em legislação especíÍica, deverão ter sido emitidos há, no máximo,90 (noventa)

dias, contados da data da realização da licitaçáo ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme

legislação do órgão expedidor.
12.2.1. Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de

inscrições.
12.3. O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a

plataforma elekônica bllcompras.com. em formato digital, os documentos de habllltaçâo exigidos neste
Edital, após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônlco, no prazo de 2 (duas) horas,
podendo ser prorrogado, por igual periodo, nas situaçôes elencadas no § 30 do ar1, 29, da lnskuçáo
Normativa SEGES/ME N0 73, de 30 de setembro de 2022.

12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda
que haja alguma restrição de regularidade Ílscal ou trabalhista, nos teÍmos do Art, 43, § 10, da Lei

Complementar no 12312006.

12,5. A não apresentaÇão dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da
plataÍorma elekônica bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 12,3, assim como o
desatendimento a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados acima, acarretará na
inabilitacãoidesclassificacão do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim
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sucessivamente, observada a ordem de classiÍicação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll,
da Lei no 14.13312021.

13.0 DISPOSICOES SOBRE A APLIC Ão ol let coMPLEMENTAR 123/2006
13.1. Havendo restrição quanto à regularidade Íiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno
porte ou da cooperaliva que se enquadre nos lermos do art.34, da Lei Federal n0 11.488/2007, será
assegurado o prazo de 5 Ícinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a
regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual periodo, conforme dispoe a Lei

Complementar no 12312006.

13.2. A nâo comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabÍveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os
licitantes remanescentes, por ordem de classiÍicaçã0.

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO CONVOCATORIO
14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)
pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio da p lataforma bllcomprls.com
'14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identiÍicar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa juridica, e CPF para pessoa física) e

disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).

14,3. Os esclarecimentos seráo prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataforma eletrônica aos

interessados.
14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data Íixada para abeíura das propostas, qualquer pessoa podeÍá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio da plataÍorma

bllcompras.com.
14,5. Acolhida a petiÇão contra o ato convocatório, a decisão será comunlcada aos interessados, através da

plataforma eletrônica,
14,6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

Íizessem paíe, vinculando a Administração e os licitantes.
14.7. DeÍerida a impugnação conka o presente Edital, será deÍinida e publicada nova data para realizaçâo do

certame, observado, para esta, a contagem minima do mesmo prazo inicial.

14.8. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante nào habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública,

14.9. As impugnaçoes e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.

14.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepclonal e deverá ser motivada nos

autos do presente processo.

14.10, A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de aberlura do

cerlame.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei no 14.133, de 2021 ,

15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusáo, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razôes por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

bllcompras.com.
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15.2.1. Os demais licitantes Íicarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo,
que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendoJhes assegurado vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identiÍicado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15,4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de reconer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.
15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
15.6, O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encamlnhar ÍecuÍso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.
15.7. A decisão em grau de recurso será deÍinitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados akavés da

plataÍorma bllcompras,com

16. DAS INFRACÔES ADMINISTRATIVAS E SANCÕES

16.1. Comete infraçáo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

16.1.'1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualqueÍ documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
16,1.2. Salvo em decorrência de fato supervenienle devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

16.1,3, Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16,1.3.1. Recusar-se, sem justiÍlcativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçáo Íalsa

durante a licitação;

16.1.5. Fraudar a licitaçâo;

16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitaÇão de amoskas;

16.1 .7. Praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
'16,1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013.

16.2. Com íulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançoes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
1ô.2.1. Advertência;
'lô.2.2. [/ulta;
16.2,3. lmpedimento de licitar e contratar el
16.2,4, Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

1ô.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
'lô.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
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16,3.2. As peculiaridades do caso concreto;
1ô,3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
1ô.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

2O

16.3.5, A implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienlações dos
órgãos de conkole.
16.4, A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30Yo incidente sobre o valor do contrato ilcitado,

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
16.4.1,Para as infrações previstas nos itens 16.1.1,16,1,2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo
contrato licitado.

16.4.2.Para as infraçoes previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e '16.1.8, a multa será de 150/o a

30% do valor do conkato licitado.

16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraÇão de inidoneidade para lícitar

ou contralar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

1ô,ô. Na aplicaçáo da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dlas

úteis, contado da data de sua intimaçâ0.

1ô,7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

inÍaçôes administrativas relacionadas nos itens 1ô.1 .1, 16.1 .2 e 16.1 .3, quando não se .iustiflcar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da AdminisÍação Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

1ô.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanÇão de declaraçâo de lnidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16,1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como

pelas infraçÕes administrativas previstas nos itens 16.1.1,16.1.2 e 16,1.3 que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art.'156, §5", da Lei n.o 14.13312021.

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministÍação, descrita no item 16.1.3.1.,

caraclerizarâ o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sançôes de impedlmento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecldos e intimará o

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisâo no pÍazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos,

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicaÇão da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração teráo efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida alé que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente,
16,14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.
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17, DA ADJUDICACÃO E DA HOM 0L0cAcÃo
17,1. Encenadas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,
observado o disposto no arl. 71, da Lei n"'14.133, de 2021.
17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente
processo por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e
mediante fundamentaÇão escrita.
17.3. 0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes.

18. DA CONTRATACÃO

18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do

contrato, Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justiÍicado e aceito.

18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execuÇão do contrato, em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente llcitaçã0.

18,3. Será facultado à Administração, quando o convocado nâo assinar o termo de conkato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condiçoes estabelecidas, convocar os Iicitantes

remanescentes, na ordem de classificaçã0, para a celebração do contrato nas condiçôes propostas pelo

licitante vencedor.
18,4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contrataçâo nos termos do item acima, a Administraçã0,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

18.4.2. Adjudicar e celebrar o conkato nas condiçoes ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classiÍlcatória, quando frustrada a negociação de melhoÍ condição.

18.5, A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceltar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em Íavor do órgão ou entidade licitante.

18.5,1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item

18.4,1 ,

18.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a conkatação de

remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima,

18.7. Deconido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação,

ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

18.8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitaÇão, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s),

a titulo de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das

modalidades previstas no art. 96 da Lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:

a) caução em dinheiro ou titulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus
valores econômicos, conforme deÍlnido pelo Ministério da Fazenda;
b) seguro-garantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a opeÍar no País pelo

Banco Central do Brasil.

18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na

agência do Banco do Brasil - Conta Corrente no 46.750-2, Agência n' 0433-2.
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18.10. Se a opçâo de garantia for pelo seguro-garantia:
a) seu prazo de validade deverá conesponder ao período de vigência do contrato;
b) a apólice deverá indicar o Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneÍiciário;
c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos inleresses do Município de Juazeiro do Norte,
Estado do Ceará.
18.11, Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade conespondente ao periodo de vigência do contrato;
b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao l/unicipio de Juazeiro

do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas

obrigações;
c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código

Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previslo neste Edital.

í 8.12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituida após o término da vigência do contrato,

no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitaçã0, mediante a certificação de que os serviços

Íoram realizados a contento.

18.13, Se o valor da garantia Íor utilizado em pagamento de quaisquer obrigaçoes, inclusive indenização a

terceiros, a contratada se obriga a Íazer a respectiva reposiçã0, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que Íor notiÍicada pelo Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

18.14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a ÍazeÍ a complementação da

garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Município.
'18.15. Oconerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:

l) o contratado der causa à rescisão do contrato;

ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitação.

18,16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada,

18.17. As condições contratuais estão definidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte integrante deste

edital.

19. DAS DISPOSICÓES GERAIS
'19.1.0 Edital e seus anexos estão disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas

(PNCP) e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19,2. Será divulgada ata da sessáo pública no sistema eletrônico;

19.3, Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de inicio e incluir-se-ão os dias

de vencimento.

19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniclam e se vencem somente em dia de expediente na

PreÍeitura Municipal;

19,5. Esta licitação não imporla necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-

la por razões de interesse público, anuláJa por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentada;
19,ô. E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;

19,7. As normas disciplinadoras da licitação seráo sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

enke os interessados, desde que não comprometam o interesse da Adminiskação, o principio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação;
19.8. 0s casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

19.9, 0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório;
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19.10. Os licitantes sáo responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaÇoes e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação;
19,'11. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, Íicando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservâncla de quaisquer mensagens emitldas pelo sistema ou

de sua desconexão;
19.12. 0 descumprimento de pÍazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pÍegoeiÍo(a), ou ainda o não

atendimento às solicitaçóes/convocaçóes, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;

19.13.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse
público;

19.14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deveráo se dar por escrito, via chat da
plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame;
19,15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer inÍormações sobre o pregâo já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certame;

19.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norle, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS
20.1 , Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelos de Declarações

ANEXO lV - Minuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE, 30 de janeiro de 2025,

Yago Matheus Nunes Araújo
0rdenado(a) do Despêsas

Secretaria Municipal de Saúdê
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ANEXO I

14,

TERMO DE REFERENCIA
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TERMO DE REFERÊNCA

1 . OBJETO DA CONTRATAçÃO

1.'l - Aquisição de equipamentos e materiais permanentes destinados as necessidades operacionais do

Hospital l/aternidade Sâo Lucas desta urbe, nos Termos do repasse N" 11.422.07300011210-02, celebrados
com o Ministerio da Saúde, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE,

2 - DA MODALTDADE DE LTCTTAÇÃO E DO CRíTÉRp DE JULGAMENTO

2.1 .Para a aquisiçâo deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGAO, em sua

forma ELETRONICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposiçóes da Lei

Federal n0 14.13312021, ao que determina a Lei Complemenlar n" 12312006, Lei Complementar no 14712014

e outras normas aplicáveis à espécie.

2.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (PORLOTE), observando

todas as condições definidas no edital e seus anexos.

2.3 .A proposta Íinal para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)
pela administração, sob pena de desclassiÍicação, independentemente do valor total do lote.

2.4. Este Termo de Referência Íoi elaborado em consonância ao Estudo Técnico Preliminar constante nos

autos do processo.

3 - JUSTTFTCATTVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

3,1 - A aquisição de equipamentos e materiais permanentes para o Hospital ÍVaternidade São Lucas é

imprescindivel para assegurar a qualidade e eficiência dos serviços oferecidos aos pacientes. Com a

renovação e atualização do parque tecnológico, será possível proporcionar um atendimento mais

seguro, preciso e ágil, o que impactará diretamente na melhoria dos resultados clinicos e no aumento

da satisfação dos usuários. Além disso, essa atualização é essencial para atender às exigências e

normativas de segurança e qualidade estabelecidas pelo Ministério da Saúde e pela Secretaria

Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE. A modernização dos equipamentos não só aprimora a

capacidade técnica do hospital, mas também contribui para a oferta de um ambiente mais adequado

e seguro, promovendo um atendimento mais eÍicaz e equânime. Dessa íorma, essa aquisição reforça

o compromisso com a excelência no atendimento, garantindo a universalidade e a equidade no

cuidado aos cidadãos da comunidade.

4. DA JUSTTFTCATTVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA S0LUçÃ0
4.1 - A aquisição dos materiais objeto deste documento deverá ser realizada por lotes, de forma a aumentar

a competitividade entre os possíveis fornecedores buscando alcançar a proposta mais vantajosa para a

AdministraÇã0.

4.2 . Quanto à composição dos lotes, os itens foram divididos em "LOTES'tendo em vista a compatibilidade

entre si, ou seja, estão divididos pela semelhança dos produtos/bens, observando-se, inclusive as regÍas

mercadológicas para a aquisição dos produtos/bens, de modo a não prejudicar a conconência entre os
participantes, mantendo a competitividade necessária à disputa.

4.2.1 - No objeto em tela, optamos pelo critério de julgamento 'MENOR PREÇO POR LOTE", contudo,

havendo a divisão, como já mencionado, com base na semelhança dos produtos/bens unificados em seus
respeclivos lotes, o que assegura uma maior amplitude na concorrência e uma maior segurança e exatidão
no íornecimento dos produtos, os quais, em virtude da sua similaridade e necessidade da Administraçã0, com
esta composição de lotes.

ac,:t:j,la D: Li.[r, :.i!
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4.2.2 - No que diz respeito ao Princípio da Economicidade em contratar a proposta mais vantajosa, uma vez
que os licitantes possuirão uma margem de negociação bem maior poÍ estarem comercializando uma maior
parcela (Lote) do objeto licitado. Dessa forma, na divisão por lote do objeto em tela, há um grande ganho para

a Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em aumento de quantrtativos e,

consequentemente, numa redução de preços a serem pagos pela Administração.

5 - DA ESPECTFTCAçÃo, QUANTTDAOES E VALOR MÁX|MO ESTTMADO

5.'l - A empresa a ser contratada, deverá fornecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo:

Lotê : 1: CPAP VENTILAOOR RESPIRADOR
Valor T

3 579,00 7.158,00

7.158 00

Lote : 2: INCUBADORÁ NEONATAL ESTACIO RIA
Valor Éstimado Valo, Total

0001 INCUBADORA NEONATAL (ESTACIO
Equipamento conskuÍdo em material não
Íerroso para evitêr oxidaÇóes e facilita
assepsra; Cúpula em acrílico transparente d
paredes duplas para evitar a perda de calor po

irradiaçâo; Possuir trava de segurança
mecanismo de amoÍtecimento para fechamen
suave da cúpula para evitar acidentes: possui
porta de acesso rebatível; Possui pelo menos
portinholas ovais com trincos que possam se
abeíos com os cotovelos e fechamento sob
guarnição de material atóxico, gârantindo
isolamento e a condição de leve píes
posrliva dentro da càmaq: possuiÍ pelo men
uma portinhola do tipo ííis, permitindo
passagem e posicionamento de crícuitos
íespiradores, facilitando
intubaçào, sem alterar

as mânobras
as clndiçóes d

ambiente, possuir passa -lubos nas laterais d
cúpula, permitindo o acesso de cabos
ciÍcuitos para o paciente: Suporte com rodi
de pelo menos 4 polegadas e freios; Leito d
paciente constíuÍdo em material plástEo UND
atóxico e radiotransparente, permitindo
procBdimento de radiograÍia sem removeÍ
paciente, a,ustes do leito nas posiçóes mÍnima
de Írendelenburg e Píóclive, sem abrir
cúpula;possrbilidade de deslocamento do le
pâra íoía da cúpula, na paíte frontal, através
trilhos, com trava de segurança; Possui
colchão de espuma de densidade adequada
conforto do pacientei câpâ de materiai
atóxicos e autoextinguíveisi Não possuir can
vNos, facilitando os trabalhos de limpeza

4 36.680,00 146.720,00

desinÍecção; Painel de contío
micropíocessado de fácil acesso e remo
para manulonção e calibraÉo, possuir displa
de LCD ou LEDS que apresente as i

dos parâmetíos monitorados; Servocontrole d
temperatura do aÍ ATC (Tempeíatura do a
contíolada) e de pele ITC (Temperatura do R
Contíolada), servocontrole continuo de umidad
relativa do aÍ, Alarmes de indicáção visual
sonoro de no mínimo: Alta temperatura aÍlpele
Eaixa ratura a Alta de circula od

EspociÍicacão Unid.Item
0001 CPAP. VENTII-ÂOOR,RESPIRADOR com

umidiílcador com compensação com mascara
nasal.

UND

Marca/Modêlo Valor Estimado

2

Qtde

Total:

Unid. Otde Marca/ModeloItom EspecificaÇão
IRIA]

R,,ir Irterventor t1i[cisco Erivdoo Cr(r./, í]o i20 - lo inCir, Ce[tr(, CLP: {r].010 0i5 lra.r rD (jo I'i,),ie
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ar; Hipotermia e hiperte.mia, Desconexão do
sensor de pele do paciente, Falta ou f8lh8 de
sensor, Falta de energia, Desligam€nto
automático em caso de alta têmperatura;
Sistema de segurançai Possuir tecla para
silenciar alarmes momentaneamente; lndicação
das lemperatuías medidas e ajustadas de pele
e ar, pelo menos. Memorização dos últimos
valores progíamados de temperaturas, umidad
e alarmes para o cêso de falta de energia
Sistema de circulaçáo de ar denko da cúpula
Acompanhar o equipamento no mlni
Gabrnete ('l ou 2 gavetas): Supoíte de soro;
Duas pÍateleiÍas giíatórias para suporte d
equipamentos que suporle mínimo 6 kg. T
os cabos, sensores, adaptadores € conecto

seu
a seí definida pel

funcionamento

Total 146.720 00

5.2. O valor máximo admitido para esta contratação e de R$ 153.878,00 (cento e cinquenta e três mil,
oitocentos e setenta e oito reais). ConÍorme proposta de aquisição de equipamentos de N0

1 1,422.07 30001 121 0-02, do M inisterio d a Saúde.

5.2.1 . 0s valores unitários estimados dos itens desta solução encontram-se consolidados na Planilha

Orçamentária citada no item 5.2 deste Termo, bem como no Resumo do Orçamento.

5.3. Nâo serão aceitos para fins de conkatação, preços unitários superiores aos valores constantes no

orçamento acima, independentemente do valor total.

6 - DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

6.1 .0 lnicio da execução do objeto será após assinatura do contrato,

6.2. A Conkatada se obriga a cumprir todas as condições e prazo fixados pela CONTRATANTE, assim como

a observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a

qualidade do objeto.

6.3.0s produtos serão fornecidos de acordo com as solicitaçoes requisitadas pela Secretaria/Fundo

competente, devendo ser enkegues junto ao setor de almoxarifado da Prefeitura l\,lunicipal de Juazeiro do

Norte-CE, ou onde for mencionado nas respectivas Ordens de Compra, Íicando a Adminiskação no direito de

sollcitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de

responsabilidade da empresa Conkatada.

6.4. Os produtos/materiais deverão ser enkegues no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do

recebimento da respectiva Ordem de Compra.

6.5. A Contratada Íicará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por

justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação.
6.6. A Contratada deverá efetuar as entregas em kansporte adequado para tanto, sendo que os produtos

deverão estar todos em embalagens fechadas,

6.7. Caso a PreÍeitura venha optar por entrega programada a conhatada deverá dispor de instalaçoes

condizentes e compatÍveis para a guarda e armazenamento dos produtos/materiais.

6.8 - O recebimento dos produtos será eÍetuado nos seguintes termos:
6.8.1 - Provisoriamente, para eÍeito de posterior veriÍicação da conformidade do produto com a especiÍicação;
6.8.2 - DeÍinitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitação.
6.9 . Todos os custos provenientes de transporle serão da contratada.

necessáÍros ao
Alimenlaçâo elékica
entidade solicitante.
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7. DA CLASSTFTCAçÃO DOS PRODUTOS E DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

7.1 - Os produtos objeto da contratação são classificados como bens comuns, pois os padroes de

desempenho e qualidade podem ser objetivamente deÍinidos por meio de especificaçôes usuais de mercado.

Dessa forma a contratação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens

de entrega aconteÇam conforme necessidade da adminiskação e disponibilidade orçamentária no decurso do
prazo da vigência conkatual.
7.2 . A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação juridica, técnica, fiscal, social e trabalhista e

de qualificação econômico{inanceira, dentro daqueles previstos nos arts. 66 a 69 da Lei no 14.133121.

7.3 - Não será admitida a subconkatação do objeto contratual.

7.4. A futura contrataçâo contará com garantia da execuÇão conkatual, conforme os arts. 9ô e seguintes da

Lei n0 14.133, de 2021, estipulada em 5% do valor total da contratação.

7.4.1 . As regras detalhadas sobre a garantia exigida eslarão especiÍicadas na Minuta Conhatual.

8. PRAZO DE VIGÊNC|A CONTRATUAL

8.'t . O futuro Contrato terá vigência de ate 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, ou

enquanto deconer o fornecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo, na forma do artigo 105 da Lei

n" 14.133 de 2021 .

8.2 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluido no período firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

9 - DO PAGAMENTO

9.1 - Preço
9.1.1 . 0 valor total estimado para a contrataÇão e de R$ 153.878,00 (cento e cinquenta e três mil,

oitocentos e setenta e oito reais),
9.1.2 -No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, lrabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contralaÇão.

9.2 - Forma de Pagamento
9.2.1 -0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pela contratada.
9.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9.3 - Prazo de Pagamento
9.3.1 -O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

9.3,2 -Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.
9.4 -Condições de Pagamento
9,4.1- A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçã0,

conforme disposto neste instrumento,
9.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o perÍodo respectivo de execução do conkato;

, lr i ,rui ir r..,
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis
9.4.3- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento Ílcará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras, Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçã0, não
acanetando qualquer ônus para a contratante;
9.4.4- A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
Ílscal, constatada por meio de consulta onJine, mediante consulta aos sitios eletrônicos oÍiciais ou à
documentaçáo mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.

9.4.5- Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condiçoes de habilitação exigidas na contrataçâo;
b) identificar possivel razão que impeça a participação em licitaçã0, no àmbito do órgão ou entidade,
proibição de conkatar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

9.4.6- Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apÍesente

sua deÍesa. 0 prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

9.4.7- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos,
9.4.8- Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada à contratada a ampla deÍesa.

9.4.9- Havendo a efetiva execuÇão do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçã0.

9.4.í0- Quando do pagamento, seÍá efetuada a retenção tributárla prevista na legislação aplicável.

9.4.10.1- lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seÍão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.4.11- A contratada regulaÍmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123,

de 200ô, não sofrerá a retençáo tributária quanto aos impostos e contribuiÇões abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oficial, de que Íaz jus ao katamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

1() - DAS OBRTGAçOES DA CONTRATADA

10.1 -Responsabilizar-se pelos viclos e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10.2 -Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
'10.3 -Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(aí. '1 37, ll, da Lei no 14.133, de 202'l) e prestar todo esclarecimento ou informaçâo por eles solicitados;

10.4 -Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paíe, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/maleriais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçoes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 -Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamenlo da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridosl
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í0.6 -Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de \

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da Uniâo; 3) certidoes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;
't0.7 -Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações kabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específlca, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

í0,8 -Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;
'10.9 -Paralisar, por determinaÇão da Conkatante, qualquer atividade que nâo esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 -Manter durante toda a vigência do conkato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habllitação;

10.11 -Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n0 14.133, de 2021);
'10.'12 -Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo flxado pelo Íiscal do

conkato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. '116, parágrafo único, da

Lei no 14.133, de 2021);

10,13 -Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

10.14 -Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisÍatório para o atendimento do

objeto da contrataÇão, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no at.124,11, d, da Lei no 14.133,

de 2021',

10.15 -Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou munlcipal, as normas de

segurança da Contratante;

10.16 -Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do conkato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

Iegislaçáo de regência;

10.í7 -Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por forÇa da

execução do futuro contrato;

10.18 -Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaÇões dos Poderes Públicos;

10.19 -Submeter previamente, por escrito, ao conkatante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 -Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçâo do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

11 - OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE

11.'1 -Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Conkatada, de acordo com o futuro

contrato;
11.2 -Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro
contrato;
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1 1.3 -Notificar a Conkatada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto Íornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou coÍrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
11,4 -Acompanhar e Íiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigaçoes pela
Contratada;

I 1.5 -Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da lei no 14.13312021;

11.6 -Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma
e condiçôes estabelecidos neste Termo de Referência e no Íuturo Contrato;
11.7 -Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;
'11.8 -Cientificar o Orgão competente para adoçáo das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigaçoes pela Contratada;
11.9 -Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos maniíestamente impeíinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

11,9,1 -A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogaÇão por igual periodo, quando motivada;

11.10 -Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máxlmo de 15 (quinze) dias úteis;

í1.1'l -A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12 -DA GESTÃO E FTSCALTZAÇÃO DO CoNTRATO

12.1 -A gestão e fiscalização do contrato será exercida por representante da adminiskação, formalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execuçâo do instrumento contratual, com

vistas à promoção das medidas necessárias a fiel execução das condições previstas no instrumento

contratual.

'/2.2 - A fiscalização da contratação será exercida por representante da administração, Íormalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa íisica ou jurídica contralada, com as atribuiçoes de

subsidiar ou assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art. 117 da lei 14.133 de2021.
12.3 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n0 14.'133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

12,4 - En caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do conkato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediantes simples apostila.
í2,5- As comunicações entre o órgâo ou entidade e a contratada devem ser realizadas poÍ escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem elekônica para esse fim,

12.6 -0 órgâo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providêncras que

devam ser cumpridas de imediato
12.7 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n0 14.133, de2021,art.117, caput).
12.8 - O fiscal do contrato acompanhará a execuÇão do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçã0.
12.8.1- O Íiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que Íor necessário para a regularização das Íaltas
ou dos defeitos observados.
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12.8.2- ldentiÍicada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Íiscal do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.
12.8.3- O fiscal informará ao gestor do conkato, em tempo hábil, a situaÇão que demandar decisão ou
adoção de medidas que ulkapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso.
12.8,4- No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
12.9- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) Íiscal(is) do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superlor àquelas que ultrapassarem a sua competência.

12.l0- O Ílscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitaçáo da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a Íormalização de apostilamento e termos

aditivos, solicitando quaisquer documentos compÍobatórios perlinentes, caso necessário.
12.10.1- Caso omÍTam descumprimento das obrigações conkatuais, o Íiscal do conkato atuará

tempestivamente na soluçâo do problema, repoÍtando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua compelência,
12.11- O gestor do conkato coordenará a alualizaçào do processo de acompanhamento e Íiscalizaçáo do

contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da

ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alteraçoes e das prorrogaçoes contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da Íinalidade da adminlstração.
'12.1'l'.'l- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiÉes de habilitação da conkatada, para

Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

'12.11.2- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto

ao cumprimento de obrigaçôes assumidas pela contratada, com mençáo ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente deÍinldos e aÍeridos, e a eventuais penalidades apllcadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrlgaçoes.

'12.1'l.T O gestor do contrato tomará providências para a ÍormalizaÇão de processo adminiskativo de

responsabilização para Íins de aplicação de sançoes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei n0 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

12,12- O Íiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

'l'2.13- A conkatada deverá manter preposto aceito pela Administração para apresenta-la na execução do

contralo,
12.13.1- A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgáo ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade.

13 - DAS PENALIDADES

13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:

13.1 .1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o cerlame;
13.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance oferlado ou após a negociaÇão;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da pÍoposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
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e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicaçoes do edltal;
13,'1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13,1 .3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de ÍegistÍo de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskação;

13,1.4 - Apresentar declaraçáo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestaÍ declaração Íalsa

durante a contrataÇão;

13.1 .5 - Fraudar o procedimento de contratação;
13.1 .6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

13.1.7 - Pralicar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

13.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no aí, 50 da Lei n" 12.846, de 2013;

13.2 - Com Íulcro na Lei n0 14.133, de2021, a Adminiskação poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabllidades civil e criminal:

13,2.1 - Adveíência:
13.2,2 - Multa:

1 3.2,3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

13.2,4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovlda sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13,3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
13.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.3.4 - 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3.5 - A implantação ou o aperíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e oÍientaÇões

dos órgãos de controle.

13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.

13.4,1 -Paraasinfraçôesprevislasnositens13.1.1,13.1.2e 13.1.3,amultaseráde0,5%a15%dovalordo
contrato Iicitado.

13.4.2-Pxa as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, '13.'1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato.
13.5 - As sançóes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou nâo, à penalidade de multa.
1 3.6 - Na aplicaÇão da sanção de multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.
13.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
inÍrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1,13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Adminiskação Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das inÍrações dispostas nos itens'13.1,4, 13,'1.5, 13.1.6, 13,1.7 e 13,1,8, bem como
pelas infrações adminiskativas previstas nos itens 13.1,1, 13.1,2 e '13,1,3 que justifiquem a imposição de
penalidade maÍs grave que a sanÇão de impedimento de licitar e conkatar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §50, da Lei no 14.13312021.
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13.9 - A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o conkato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçá0, descrita no item
13.1,3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imedlata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçáo, quando tiver
sido exigida, nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
13.10 - A apuraÇão de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraÇão de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
peíencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0,
apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir.

13.1 '1 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
13.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,

13.13 - 0 recurso e o pedido de reconsideração terâo efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

14 - DTSPOStçOES FtNAtS

14,1 - Este termo de reÍerência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na

modalidade Pregão em sua forma eletrônica, conforme rege a lei Íederal 14,133 de 2021 e suas alteraçoes,

ficando por esse termo, proibido exigir clausulas ou condiçóes que comprometam, restrinjam ou Íruskem o

caráter competitivo e estabeleçam preferencias ou destinações em razáo de naturalidade dos licitantes ou de

qualquer outra circunstância impertinente ou inelevante para sua especificação,

14.2 -Poderá o Município de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, deconente de Íato superveniente, devidamente justificado.

14.I 0 Municipio de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocaÇão.

14.4- A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do

Art. 71 da Lei Federal n". 14.133121.

14.S Após a fase de classiÍicação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decorÍente de fato superveniente e aceito pela Adminiskaçã0.
'14.F Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, Ílca caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da

garantia de proposta, caso haja, em Íavor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.

14.7- Salientamos que, se alguma situaçã0, não prevista neste lnstrumento, ocorrer, todas as consequências
de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021.

15- ORIGEM DOS RECURSOS

15.1 - As despesas do futuro Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal,
previstos nas seguintes Dotações Orçamentárias:
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Elemento de Des sa
4 4.90 52.00

16 - D0 FORO

16.1 . Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que decorrerem da

execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art, 92, §10, da Lei no

14.133t21.

Juazeiro do Norte/CE - 28 de janeiro de 2024

Yago Matheus Nunes Araújo

0rdenador de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

Ôroão Unid. OrÇ. Proieto/Ativldado
01 10.302.0003.2.024.0000
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
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Ao Municipio de Juazeiro do Norte/CE,

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal
n". 14.133120?1, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão
Eletrônico no 2025.01.30.1.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com

tÍibutos, impostos, contribuiçóes fiscais, paraÍiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros,
que incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto

desta contrataçã0.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer os produtos especificados no Anexo l, caso sejamos

vencedo(es) do presente Processo de Licitaçã0.

Obieto: Aquisição de equipamentos e materiais permanentes destinados as necessidades operacionais do

Hospital l/aternidade São Lucas desta urbe, nos Termos do repasse N" 11.422.07300011210-02, celebrados

com o Ministério da Saúde, por intermédio da Secretaria lVunicipal de Saúde de Juazeiro do Noíe/CE,
conforme especificações apresentadas no quadro abaixo:

Lote : í: CPAP VENTILÂOOR RESPIRADOR
Valor Total

Lote : 2; INCUBADORA NEONAÍAL ESTACION RIA
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l
Valor Estimado ValoÍ Total

0001

4
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Itêm EspeciÍicacão Unid. Otde MaÍca/Modelo Valor Estimado
CPAP, VENTILADOR,RESPIRÂDOR com
umdiílcêdor com compensação com mascara
nasal.

UND 2
0001

Total

Item Es ecifica ão Unid Qtde Marca/Modolo
INCUBADORA NEONATAL (ESTACIO
Equipamento construÍdo em mateíial nâo -Íerro
paía evitar oxidações e fêcilitar assepsia; Cúpu
em acrilico kansparente de paredes duplas paí
evrtaÍ a perda de calor por iÍíadiaçáoi Possui
líava de segurança e/ou mecânismo
amoítecimento para fechamento suave da cúpu
para evitar acidentêsi possuir poíta de a
rebatível; Possui pelo menos 5 poítinholas ova
com trincos que possam seÍ abeíos com
cotovelos e Íechamento sobre guarnição
mateÍial atóxico, garantindo o isolamento o
condição de leve pressão positiva dentro d
câmarai possuir pelo menos uma poÍtinhola d
tipo Íris, permitindo a passagem
posicronamento de circuitos de respiíadorês
facilitando as manobras de intubaçã0, sem altera
as condiçóes do ambiente, possuir passa -tu
nas laterais da cúpula, permitindo o acesso d
cabos e circuitos para o pacientê; Suporto
rodizios de pelo menos 4 polegadas e Íreios
Leito do paciente construído em material pláshco
atóxico e radiotransparente, peímitindo
procedimento de Íadiogíafia sem removeí
paciente, ajustes do leito nas posiçôes mini
de Trendelenburg e PÍóclNe, sem abrir
cúpulã;possibilidade de deslocamento do lerl
pata íoÍa da cúpula, na parte írontal, através d
trilhos, com lrava de segurança: Possoií colchá

RI

de es uma de densidade a uada ao coníon

UNO
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§\ht
do paciente; capa de materiais atóxicos
autoextinguiveis; Não possuir cantos vivos
facilitando os trabalhos de limpeza € desiníecçã
Painel de controle micíoprocessado de fáci
acesso e remoção para manutenção
calibração, possuir display de LCD ou LEDS qu
apresente as informações dos par
monitorados; Servocontrole de temperatura do a
ATC (Temperatura do ar controlada) e de pel
ITC (Tempeíatura do RN Controlada)
servocontrole continuo de umidade relativa do a
Alarmes de indicaçáo visual e sonoro de n

minimo Alta temperatuía arlpele; Baix
tempgratuÍa arlpele; Alta d9 circulação do a
Hipotermia e hipertermia, Desconexão do senso
de pele do paciente, Falta ou falha de sensor
Falta de energia, Desligamento automático
caso de alta temperatura; Sistema de segurançai
PossurÍ tecla pata silenciar alaím
momentaneamente; Indicação das temperatura
medidas e ajustadas de pele e ar, pe
menos.Memorização dos últimos valore
programados de temperatuÍas, umidade
atarmes para o caso de falta de energia; S
de circulaçáo de ar denko da cúpula
AcompanhaÍ o equipamento no mÍnimo: Gabin
(1 ou 2 gavetas)i Suporte de soro; e Dua
prateleiras giratórias pata supoíte
equipamentos que suporte mÍnimo 6 k9. Tod
os cabos, sensores, adaptadores e
necessários ao seu Íuncionamento.Âlimenta
elétrica a ser deÍlnida ela entidade solicitante

O valor total da proposta é de R$ ........,...,

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

TDENTTFTCAÇÃO DA E,:::ri
Empresa

Total

CNPJ: ........

Endereço: .,,.,.,..,,..

Cidade: .,....,....,..,.,
Telefone: ...................e-mail

tNDrcAçÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSTNATURA DO CONTRATO
Representante Legal:,..,........,..,..

DADOS BANCÁRIOS
Banco: ..,,..,.,..,.,..,....,.,
Agência: ....,....,.,..,.,..,.
Conta para depósito: ,

Titular:,...,..,....,...........

Assinatura do Proponente

ai Irraívr|ltor i i.i]ra-i.Ía friv,'t r., CiLr..'. t'r lla ir oia. , ii-,. .-.
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ANEXO lll

MODELO DECLARAçOES
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A empresa ...,

seu representante legal, o S(a)
e CPF no

DECLARAÇÔES

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2025.01.30.1.

, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n'
portado(a) da Carteira de identidade no

DECLARA que:

hqh

por intermédio do

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos kabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXXlll, do Arl. 70 da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da Previdência

Social, e jovem aprendiz previstas em lei e em outras normas especificas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na

forma da lei,

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

ilL,;, Trri, g,;ril.r ir.rirar(ir, í:i !1,r:, (-,!',,: l.li !-. ir,,- ?i.it' 
I
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

r.ll"i,r



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO Í{ORTE

CN PJ : 07 .97 4.082/ 0001- 14

c0liisS;,0 D5 L,tr[',',:'
MINUTA DO CONTRATO

_50-
Contrato que entre si fazem o Municipio de Juazeiro do
Norte/CE, por meio da Secretaria de Municipal de Saúde e a
empresa

,.....,...., Estado do

para o fim que nele se declara

O Município de , pessoa jurídica de direito público interno,

inscrita no CNPJ/MF sob o n0 .............. por meio do(a) Secretaria de Municipal de Saúde, neste
ato representada por seu(sua) ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). ..,.,.,....., residente e
domiciliado(a) na Cidade de ........................,./............,, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro
lado .,.,...,.........,.. estabelecida na .............,......... inscrita no CNPJ/MF sob o
n,0 .....,.,,..,....,....,........., neste ato representada por.....,..,..,....,.,.., , portado(a) do CPF n0

......., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Pregão Eletrônico no 2025.01.30.1, em conÍormidade com as disposiçoes contidas na Lei

Federal n0. 14,133, 01 de abrll de 2021, mediante as cláusulas e condlções a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n0 2025.01 .30.1 , de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a).
Ordenado(a) de Despesas do(a) .......... ..,..,

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a ,..,.,..,.,...,..,....... conÍorme especificaçoes constantes

no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no

quadro abaixo:

2.2 - Vinculam esta contrataÇâo, independentemente de transcrição:
2.2.1 - Termo de Referência;
2.2.2 - Édilal da Licitação;

2,2.3 - Proposta do contratado;
2,2.4 -, Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCETRA - Do pRAzo DE vrcÊNcA E DA posstBtLrDADE DE pRoRRoGAÇÃo

3.'1 - O presente contrato terá vigência de até .................,........., contados da data de sua assinatura, na forma

do artigo 105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto deconer o fornecimento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.

3,1,1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da
contratada, previstas neste inskumento.

cLÁusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE GESTÃo CoNTRATUAL

4,1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçá0, assim como os prazos e

condiçoes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA. DA SUBCONTRATA Ão
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

Ruó Interventof Francisco EívanoCru/,io 120- ]o ôndaÍ, Cen[ro CEP: 63.010-015-.]LrazeirodoNoÍte Ct:
Fonc: (88)3199-0363 - e-rl.r/ cpl(0luazerro.ce.qov.llr - slte: l!!^/v,'.juazcr odor]ortc. ce. ilov. br
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CLÁUSULA sExTA - Do pREÇo, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E oo REESTABELECTMENTo'Do
EOUILÍBRlo ECONÔMIcO.FINANcEIRo

6.'1 - O valor total da contratação é de R$ .......... (..,.......................................).

6.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataÇã0.

6,3 - 0s pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento
da Nota Fiscal, através de TransÍerência Bancária para o fornecedor,
6.4 - 0s preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orÇamento estimado,

6.5 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente paÍa as obrigaçoes iniciadas

e concluidas após a ocorrência da anualidade.

ô.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos

eÍeitos financeiros do último reajuste.
6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8 - Nas aÍeriçoes Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9 - Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.'10 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,

ô.11 - O reajuste será realizado por apostilamento, conÍorme previsáo do Art. 136, da Lei 14J3312021.

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilÍbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevlsíveis, ou previsiveis porem de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execuçâo do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

conÍigurando álea econômica extraordinária e exkacontratual, nos lermos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser Íormalizado através de ato administrativo.

6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n0 14,133/2021.

cLÁusuLA sÉTtMA - DAS oBRrcAçôEs Do CoNTRATANTE

7.1 - São obrigações do Contratante:
7 .2 - Exign o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 - NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções veriflcadas no objeto Íornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7,5 - Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do conkato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que peíine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensáo, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n" 14.13312021;

Rua !ntp^,er(aI lianais.-o Fíivano ari,.,, ,!': i2i) - lc,lICaf (-üntfLi
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7.7 - Eleluar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7,9 - CientiÍlcar a Procuradoria Geral do MunicÍpio para adoçáo das medidas cabiveis, quando do
descumprimento de obrigações pelo Conkatado;
7,10 - Explicitamente emitiÍ decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7,10,'l - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.1 '1 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro Íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Conkatado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA orrAVA. DAS oBRTGAÇôES Do coNTRATADo

8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perÍeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

enkega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 1 37, ll, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no pÍazo

Íixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vicios, defeitos ou incorreções

resultantes da execuÇão ou dos materiais empregados;

8,6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos soíridos;

8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do conkato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Ceíidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8,8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência nâo transfere a

responsabllidade ao conkatante e não poderá onerar o objeto do conkato;
8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual.
8.10 - Paralisar, por determinaÇão do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.11 - Manter durante toda a vigência do conkato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas
as condÍções exigidas para habilitaÇão na Iicitação;
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8.12 - Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. '11ô, da Lei n.o 14.133, de 2021);
8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art, 116, parágrafo único, da
Lei n.0 14,'133, de20211;
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em deconência do cumprimento do conkato;
8.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataçã0, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aÍ1, 124,11, d, da Lei n0 14,'133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.17 - Alocar os empregados necessários, com habllitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regêncra;

B.1B - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no'13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteçáo de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execuçâo deste contrato;

8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A conkataÇão conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14.133/2021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual periodo, a
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da divida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a SYo (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9,4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 9,6 deste contrato.
9.6 - Na hipótese de suspensâo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o conkatado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da
execução ou o adimplemento pela Administração.
9.7 - A garantia assegurará, qualquerque seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
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9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do náo adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

9,7,2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9.7.3 - obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9,9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em Íavor do contratante, em conta especiÍica a ser
fornecida, com correção monetária.

9,10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante registro em sistema cenkalizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente,

9.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitÍda por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Códlgo Civil.

9.12 - No caso de alteração do valor do conkato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9,13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Contratado obriga-se a lazer a respectiva reposição no pÍazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9,14 - O Contratante executará a garanlia na forma prevista na legislação que rege a matéria,

9.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuÍação de descumprimento de cláusulas contratuais (aí, 137, § 4",

da Lei n.o 14.13312021\.

9.14,2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterizaÇão e comunicaÇão poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP,

9,15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituiçáo da apólice, carta íiança ou autorização para a liberação de

lmportâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaraçâo do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituida após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente,

9.'17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sanções à contratada.

9.18 - O conkatado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

Contrato.

9.'19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cLÁusuLA DÉcrMA - DAs |NFRAÇoES E sANÇôEs ADMTNTSTRATTVAS

10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conkatação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuÇão do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execuçâo do contrato;
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g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; -./
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n' 12.846, de 10 de agosto de 20í3. .-- -":-
10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inkações acima descritas as seguintes sançóes:
10.2,1 - Adveíência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no '14,1 33, de 2021\;
10.2,2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art,

156, § 4', da Lei no 14.133,de2021);
10.2,3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas

alineas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Conkato, bem como nas alineas "b", "c" e "d", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art, 156, § 5o, da Lei n0 14.133, de2021).
'10,2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conÍorme dispõe o inciso I do art. '137 da Lei n0,

14.133,de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de l0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçáo total

do objeto.

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaÇão integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n0 14.133, de 2021)

10.4 - Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art,

156, § 7", da Lei no 14J33,de20211.
10,4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do lnteressado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de2021\
10.4,2 - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14.133, de 2021).

10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

adminlstrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. 158 da Lei

no 14,133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e conkatar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;
b) As peculiaridades do caso conc[eto;

c) As circunstàncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e oÍientaçÕes dos

órgãos de controle.
10.7 - 0s atos previstos como infrações administrativas na Lei n0 14,133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade compelente deÍinidos na reÍerida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, lodos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
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estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessoÍa ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o conkaditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia
(aí. 160, da Lei no 14.133, de 2021).
10.9 - 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art, 161, da Lei n0 14.133, de
2021).

10.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n0 '14.'133/21,

10.11 - 0s debitos do contratado para com a Adminiskação contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Municipio deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos adminisÍativos que

o contratado possua com o Municipio conkatante, na forma da lnstruÇão Normativa SEGES/IVE no 26, de 13

de abril de 2022.

cLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - DA ExTNÇÂO CONTRATUAL

11.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

11.2 - Se as obrlgaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado
para o contÍato.
11.2.1 - Quando a não conclusáo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançoes administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execuçáo contratual.
11,3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçóes previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsoes contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FoNTE DE RECURSoS E DA DoTAÇÃo oRÇAMENTARIA

12.1 - As despesas decorrentes da presente contrataçáo correrão à conta de recursos oriundos do Termo de

Repasse do Ministério da Saúde, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

12.2 - A dotação relativa aos exercÍcios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes contidas na Lei n0 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos,

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇÔES
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts, 124 e seguintes da Lei n0 í 4,133,

de 2021.
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14,2 - O conkatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressôes
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

conkato,
14.3 - As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4 - Registros que não caÍacterizam alteração do contÍato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei n0 í 4.133, de 2021 .

cLÁUSULA DÉcIMA QUINTA. DA PUBLIcAÇÂo
1 5,1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Porlal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oÍicial na Internet,

em atenção à Lei no. 12,527 , de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-DO FORO

16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conkato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que decoÍrerem da execuçâo deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçâ0, conforme art, 92, §10, da Lei no

14.133121 .

Declaram as paíes que este Conkato conesponde à manifestação flnal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na pÍesença das testemunhas abaixo, para que surta seus
juridicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,

CONTRATANTE

F

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

,...,. cPF ,

2 cPF ,.....
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PÂRECER JURÍDrCO N" ooÍr.20ã
ASSESSORTÂJURÍDICA
PREGÃO ELETRÔMCO N'PE2025,0130.1 - MATER]ÂS PERMÂNENTE SJTO LUCÀS
REPAIiSE f.ir10-{t2 - SESÀU

sl-s\

Trara-se de parecer jurídico, à úta & solrcitação sícaminhed? pela Comissão
Permanenrc de Licitâçâo - CP! pan análise e emissão de parecer iruídico prcliminar acerca da
rqulaÍidade da fase intema do Processo. q,re.pT por finalüade aquis_ição de
eqúpamentos e mâteriais pemüurente s destinados as necessidades opencionais do t{ospial
lútemidade São Lrxas dcsta urbe, uos Termos do repasse No 11.422.073000/121G02, celebrados com
o Ministério da Saúde, por intemÉdio de S€crctáriâ M,-i"rp.l de Saúde de Jruzeiro do Norte/CE,
mediante licitaçâo prública, na modalidade pregão, em sua forma eleu,ônica conforme jusdficativa e

especifrcaç&s coostart€s do Tenno de Referência e sers anexos, mediantc licitação púlica, nâ
modalidade prcgão, em sua forma eletrônica

Recebemos os autolt no esado em que se ercontralr, mediânt€ 6nc-minh,maa19 616

soliciução dirigidâ a esta Ássessoú Jruídica, pelo qual procedemos à sru anâise e elaboração de
Parecer Jurídbo PÍelimi!âr.

Esa é a síntese do fuoc que vinculam a consuha

PARECER IURÍDICO PRELIMINAR.
DIREITO ADMINISTRÂTTVO. LICITAÇÓES
E CONTRATOS. PREGÁO ELETRÔNICO.
LEGISTÂçÃO ÁPLICÁrr'EL: LEI N'
14.1$/mn, INSTRUçÃO NORMATWA
SEGES/ME N' 6s/mn, TNSTRUçÃO
NORMATTVA SEGES/ME N' 73/MT2,
TNSTRUçÃO NORMATTVA SEGES N'
58/202,2. ANÁLISE JURÍDICÂ PRÉVIÀ DO
PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.
DTRETRTZES. RECOMENDÂÇÔES.

1) REIJ\TóRIO

2) PREIIMINARMENTE

Ormpre esclareccr qrÉ a pÍeseffe manifes-Éo limitar-se,á à dwide estritameme
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como a

revisão e conferência de câculos, fónnulas ou indicadorcs, tabelas, Écnbas de avali+ão ou rrdição,
bem como d;Déo de audiorà dos arcs administradvos, e ouros agpectos dheioe às arrrbuiçôes e
âos corhecinrntos écnios da função de pareceúta iurídico e à ouras qrrstões não ventiladas ou qrr
oii.- o exercício de conveniência 6 di56li6i6adig.lÍla <h edministração e das auoridades
coulpete es sobre a definiçâo do objeto e da rclhor rnaneim de atender à necessidade púlra e da
conuzação pretendida

Ressala-se, que o perecer qrr se segue é rErarrefte opinativo, não vinculando o gesor
à sua deúão, conforre se exuai do julgado pelo Supremo Túunal Fedenl no }úodado de Segurença

n"24.073, rcl Mnistro Grlos Velloco, in verbis:

jurídica om pÍopostâ e, aos ispectos jurídbos da matéú e de rcguleÍidâde formal do
abstcndo-8e quâfio aos aspectos tecnbos, admi''istrativos, econômicofinanceiros,

'EMENIA: CONSTITUCIONÂI. ÂDMINISTRÁTIVO. TRIBUNAL DE
@NIÂS. TOMÀDÂ DE @}IIÀS: ÁDVOGÁDO. PROGJRÁDO& PARECER-
CF., art 70, parág. fuico, art. 71, tr, art. 133. L,ci no 8.906, de 1994,.n- 2o,510,zt:. 70,

art. 32, aÍt 34, DC
I. - Advosfdo de cq,rcsa esutal qrr, cterdo a opirar, ofcrecc pancer sr.€ÊÍiodo
com-eaio dircta, sco liciaçio, cdiam inapttaçio da Li das licitaçõa;. Patcosâo
ô Túuad de Comrs da t-hiâ eo rcspoosabrlizar o adrogado solidariacne com o
,,'lminiq:dor que drcidiu pela cocração dircta: irycsibilidâd€, dado que o parccer
não é ato zlrrini<r:tirlo, seodo, q'-"ã^ urho, ato de aafi*tnçao coosúiwa, que
úa a ioÍorrr, ehridar, sgern provilêrirs ..t-;i.'tntiyrs a sereo cstabelecidas rcs
atos de administtação ativa. Celso Ántônio Bandeia dc Mello, "Curso de Direito
Adtniíisr.tivo", Malheircs Ed., 13' ed., p. 377.
tr. - O advogado socrc seá civiloenc rcspoaúrrcl Flos dâlos crusâdos a seus

cl;rÍê. ou a tetcei!§, sc decontms de erro gr:vc, ioescuúvel. ou de oo ou omissão
pnticado coo orlpa, cm scmiio le$o: Cód Gvrl, an- l591lti89ú/94, zrt- 12.
III. - Mandedo de Segtuença deferido."

.A emissão desrc parecer não significa endosso.ao.mérito adminisuativo, tcndo em úa
que é relarivo à área jurídba, não edentnndo à conpetência tecnica da Administmção, eo atendirerro
à recomendação da Consuhoú-Genl da thião, por rcio des Boas Práticas Consúivas - BCP no07,
qrul seja

"O Ó4ao Consultivo nào deve emiú oanifesteçõês conclusiv"rs sobre rcrus oào

iurílbo, ab com c üEoi;o§, "lmini<rÉrivo§ ou dc comtriàcâ ou oporurni&de,
scm prciuízo da possibilidade dc emiú opiuião ou Íazcr recocodaSôes sotne tais
quesões, apomanô uatar-se de iuízo discriçiorÉó, sc apliárcl Ádeois, caso

ademe em Cuestâo iuríd&a qrr pocsa ter rcÍlao s{pificativo em aspcco récaho dsve
alpúar c eschrccrr qud a sinraio iuddica qist úe qrr atoriza su mniícsução
naquele pooto."

lrlesse semido també6 i e 6a16nrlirraa16 do TCU:

"Há eotendimentos nesta Corte no seotido de que oâo se pode rcsponsabilizar o
parccerisa jurídico pcle deficiàcia la especifica$o úcdca da li,+Fç:ô, É que tal ao é
csmnho à sua árca & anutr, à eryb ô AóÍdâo ltll2OltTq.IPhárb, de
lthoú ô l"fristro Vitd ô Rego. â[m dcssc, o Rclnórb do Maigtro Raiqroô
Arrcirc que Ílndacmou o Acórrdâo 186/201G TqlH€ÍúÍio taobém segue essa

üaha de crcodioeoo, apecificaodo a ftroção do parccer iuídico: O parecer da

Pfuina 2 de f5
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bo

ascssoú iuídica comtitui um cocrcle sob o prisua da lêÊ,|i.{^á., isto é, a opiaião
emitida are;a qur o ptoccdirúo rtsFitou todas es aigêlrcat @is. O patecasta

iurídico oâo tcm coryetêocb pare imiscuir.se os queÍô6 coiDeúccre récuicas do

edital"
(AÊodÉoTCl) Áe2/21)

Porumo, passâ-se à enálir6 d66 aspccos relacionados & orienações iurídicas on
perquiridas, sem prejuízo d€ futuras pÍovocâçôes a estr uddede jurídica ou a Procuradoria G€ral do
Município, sobrc ponto especffico ou geml

3) FINATJDÁDE. ÂBRÁNGÊNCIA E DIRETRTZ DO PÂRECERTUÚDrCO

Nesse serddo, cumprE rcssaft2r, no qu€ terte ao papel do assittente lurídico, que este

parecer úa esabelecer um diElÍiz dc ledidade e do procedimmo liciaório referido, para fins de

atcndimento ao anigo 53, capw e § 1oe § 2oda Iei n 14.13!/ 2021, conÍotre. abatixo:

'Át 53. Áo fioal da fasc p,rcperxória o processo lichaório seguiá
para o órgâo de assessoracmo iuídico da adninima$o, que
nalizará comob púrb dc lcglüade Ediaúc eúlite iüflt de
coú.trio.

§ 1'lü eLbonio ô pereccr iüítbo, o órgã{, dc asresrora.cno
iuÍídico à Âdeinirüaçn, deeqá
I - aprcciar o ptoc4§so üôhaúô codorc critérios o§etivos
prrvios dc dôuiçâo & prbridadc;
U - adigiÍ sua Eaoifestação em lioguagcm sirylcs c coryrceosivel
e de foroa clan e obi*iva, com +reçiação de todos os cbcmos
iodispcaúvcis à comut'o e com eryosifo ôs pressupostos de
fato c dc direito hadoc em coarllcraio aa aúlisc iuídic{'

Como se pode obsenrar do dispositivo hgal supra, o controle púrio de legalidadc ee dá
em fuocão do exercício da comoeência de aaálise iuddica de futura conüatacão. conferindo
um nortc iuÍídico a ser seguido.

4) DO ESTRITO DESyER NO CInIPRIMENTO DOS PRINCÍPÍOS Or.]E
Página 3 de 15

De fato, rccomndâ-se que âs especifEações técnicas contidas no prcsente pÍEesso,
inchsive quanto ao deulbamento do objeto da conramção, suas ca$ct€Éticás, reqursitoo e arreliaÉo
do prcço es^imeão, tcnham sido regularrrente determinadas pelo setor compercnte do órgão, com base
em parâmtros ucnicos objaivos, pare a mlhor consecução do intercsse priblbo. Igualcnte, se
pÍessuÉ em relação ao erercício da coopetência discricionária pelo órgão assessondo, cujas decis&s
devem ser motivadas nos arÍos.

Incumbe, a cada um destes obserr"ar se os sels uos estão dentro do seu esp€ctÍo de
competências, e de reguleÍidedc formal, bem com o curyrimento dos principios noneadorcs da
administnção púlica em respeito ao pdncípio da eegregaçilo das funções.
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REGEM A I.ICITÀçÃO E À ADMINISTRÂçÃO PÚBLICÀ EM TODA AS
FÀSES. DAvEpÀçÃO pA RESTRTçÃO pO O|RÂTER COMPETTTwO
DOCERTAME.

Sabese qr o prccedirento liciuóú deve ter curso e julgamento com esria
observância aos princípios básico da Igualdâdc, dâ hülicidedc, da Probidade Ad:ninisüzúre, da
Vinculação ao Instrumento Convocaório, do JuJgemeilo Objetivo, da I-egdüade, da Impesoafr<tade,
e da Àíoralidade, denm ouros, prwistos no arL 5" ki de Licitaçôcs e no srprÍ do ar.- 37 ü
Corstiruição Federal, conforme os d:s sitinor, oúo ujanoc

"Art 5" Na aplicação desa LL setâo ob,scnrdos os ptiodpios da lcgdidadc, da

irycssoalidad!, da onliüde, & púlicilede, da efüeriâ, do imersse púlrlt", d"
probiÍl-áê áãÉinktatiur, da iguaülade, ô plareiacmo, da tnnspaÉocitq ü { ,rd1
da segrcgaâo de Êraçes, da otivaeâo, ü ürculaSão ao cdial, ô iulgarúo
obitivo, da seguruça iurídbl, da nabrlidadc, & coryctitividade, &
proporçio*li{-,1., da celeddade, da ecomoiidadc e ô descqvohicto mciooal
sustestável, assim coo as disposi@ do DecÍetcLi Ão 4-657. dÊ 4 dÉ sêteobro dê

19+2 0-ei de Imroducão )s lrbrms ô Dirtiro Bresilciro)."

"Árt. 37. Â âdrnirristeção púbüca dircte e indirea dc qudquer dos Podercs da Uniio,
ôs Estados, do DiÍrno Fcdcnl e doa Mtd{ios obcdcccrá aos prindpios dc
lrti.l^dc, iryessqliràdc, unlidadc, pbliciüdc c dçiàcia c, uobéo, ao
seguinte."

Noa-se, que cumprindo o que se erconte delimitado nestes princípios atin$á o
obietivo da lel eviando oudouer tioo de restricão do caráter comoetitivo do cename. ao oual a lei
:aede iÍElusive enqua&a co[ro atos punidos pêratrte a lei de anúompgão e crimes aplicáveis no
âmbito do processo lbiatório e no cuÍso cofirehrâI

Ponanto rrcorc"do qrr toda a constn4ão dos atos e srn condução não deve rcstringn
indeüdamenrc o carátcr coryetftivo do certame.

Segrr úaixo algus exemplos de dccisõcs trsse semido, extnídas da quana edição do
.-s2l Í icir-çôes e co ffos, púlicado pelo póprio TCJ, rclacionada ao carárcr ilLio em restringt
o carátcr competitivo do cena"'":

'1. ,{ó!dâo 5f9 /2OOi - Pb!áÍio (Sutúrb). É iacoostiruciooal e ilegd o
estabeleci*mo & ;Sê*i-" qrr rtstriniem o caráter coryetitiro dos ccnarc.

2. lrÁtüo ll2/2007 - PlcoáÍio (SuüÉô). Devcm ser cvirâdas €dgêadas qu€
coEprolEattr o cerátcr coryctitivo dâ li,ir^ção. A liciraçâo dcve ser processada e
ju[eda eo esria cooformiàdc oom oc prircípios tÉstos.

3. Acó.tüo 110/2007 - Pb!âio (Suurario). A, :+:!cin' edialíssioas dãrcm lioirar..se
ao oíaio ec$úio pera o cuoprirúo do obiro li.it-,|o, dc odo a eviraÍ a
rÊstrição ao caáter compctitivo do cctacre."

5) DAFÂSEINTERNÂ

4de15
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O anito 18 e incisos da I-ei no 14.133/2027, disciplina todos os elemmo gue devem

ser comprecndidos nos arnos do proceso licitaório, seoão veiamos:

"Árt 18. Â fase prepaetóú do proccsso liciat&io é cascterizada pelo pLneiam€íto e

dere coryubilizarse com o phao de comnrz$es anual de que tnra o iociso VII do
caput do art 12 dcsta Iri, s€rytE qu€ elaboraô e com as lcis orçacmárias, bcm
com abordar todas as coositençôcs técaical, crcadobgicar c dc çstão Are podcm
imeícrir aa comatação, coryreeodidos:

I - a dcscrtão da aeccssiddc da comaaÉo fuadacneda em estuô técoico
pÍelioilar qu! caract ÍizÊ o imerssc publLo crvohüo;
tr - a defid$o ô objeo para o âtlodicúo da oetcssidade, por cio de term de
refeÉocia amcprojcto, projem hásico ou projcto erecr,civo, cooforc o caso;
Itr - a ddiniio da; condtõcs dc.rrccuÉ, c Fgrffio, das ganrias;gi{* c
oÍeodas e das condições dc rcccbicno;
lV - o orsacmo esti@dor coE as coryosiÉes dos preços uilizados para sua
formio;
V - a clabonio do edital dc lLitaaio;
VI - a elabonção dc uisrra dc comaro, qrurdo oeccssári4 que constaá
obr{ztoriacre com,iF do €dhál de licitaio;
VII - o regiÉ dc foreci*.to dc bcos, dc prcsuafu & sen tc ou dc cncclio dc
obras e servigos dc cngcolaria, oüscnndos os poterciais dc economâ de cscde
Mtr - a oodalidade dê li.iFf!^, o critério dc ,ulpcúo, o oô dc disputa c a
adeqtnção e efbiêEie da form de coobirçio dcsscs parâutros, pare os firc de
schçâ, da ptoposta apta a gcrrÍ o rtsuhô de com'anio uis varaieo pare a

Âdoinisüasá, Púlrlicá, coosiderado todo o çiclo dc vide ô objeto;
D( - e mivrt'o circrrDstanciadâ das coodiÉcs ô cdial, rrb coo iustiíic*ive dc
eÍigêlcias d€ quatricação ré.ni,'a, rdiaúc in.li.-f!^ d.s pa1ceh & rybr rcbvâocb
técnica ou valor sigÂificativo do obito, e de qudificasãrJ ecooômico filaDc€irà
irsüicdn dos qnérios dc pomuafu c iu$areno das goposus técaicas, es
li.i,-dcs con iul€icm por clhor técaica ou técaia e prcço, e jrsriíicadu d4t
rcgrÀs pcrtiredcr à garricipação de cryltsas eo coosórcb;
X - a aúlise doa risco quc p6san coEploctsr o srresso da licitaÉo e a boa
aecraio comau!
XI - a rctivasão sobre o mmo da divulgação ô orçcno da liciração, ohaenndo
o .ÍL 24 desta Iri"

Desa forma, é recorrndâção que os aúos do pÍocesso esteiam dcvidarente insmrídos,
arcndêndo as €xi#rcias mínimas lsgais, frând6 evidenciarL a sohção rn-iq /6q14la p62 etÊndircfto
da necessidade públlrca-

6) ESTUDOTÉCNICOPRELIMINAR

No que toca ao esudo únLo, é rccorcoüvel o seguirnto e curyrircfio ao que
dirpõ" o aÍt 18 S 10 de bi dc Licitâções e Crqtãtos e dos Anigos 16 a24 do Decmo I\rfunicipal no
906/2023, qe ÍegulâEeffa a meéê ressdvados os casos dispensáveis estabclecidos no $jo, ax m

'1,à to 14.133/21

§ 10 O cmdo técaico prcli-i"^' a que se refere o iociso I ô coput desrc artigo dsv€á
cvidcriar o poblcm a scr ltsohrüo e a sue clhor sohdo, dc Ddo a permiú a
avali.ção de viabilidad€ tâca e ccooôoica da comaação, c comerá os seguices
clelrmos:

*.-_- n
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I - descrirão da sessiüde da comraasâo, coasidcrado o problem a scr resoh'ido sob
a pergectira do imcrtssc p,úülico;
II - dcoaçreção da prrvisão da comatagâo no pLno dc comüaçfu amul, scryre
qrrc úbondo, de odo a iodicar o seu alial"ncmo com o phaejacto da
ÁdoiristqSo;
Itr - requisnos da coúrdaio;
IV - estiEetit"s das CuaÍidades pan a comaa$o, acoryeDhades das coórirs de
cálaü c ôs docurúos +E lhes dão supoÍtc, qu€ coosidereo iúadep€ndêocias
com ouras comaraçõcs, dc nodo a possibiliar ccooomia dc cscah
V - byata*.to & crcaô, qrrc cosistc oa rrÉlise das .h.rÉivas possíveis, e

iustificarive úcoica e cçonômir da acolhe do tipo de sohaão a cooua
VI - atistiva ô rralor da corarauSo, acoryaohada dos preços uoiÉrios ndereociais,
das cmórias de cálculo e dos docuremos qrr ILe dâo suporte, quc poderão consur
de aoso clarsifir:do, sc a AdoinistrrSo opÊrr por prcscÍ!".r o scu s[,ío aré a
conchsão da licitaio;
VII - dêrcriio da solr+ão com uE todo, iaclrsive d:s €dgêDciâs Elacionadâs à
Éníãrt'^ ê à asúélrda técuic1 grardo for o caso;
VItr - fustifir-has pan o parcclacro ou oâo da comaa$o;
D( - demostmivo dos rcsuhadoc preteodiôs ent têr@s de ecorcoicidadc c de

clhor apoveiu.coo dos rtctsos hrmnos, atcriais c fioaoceiros disponÍveis;
X - p,rovitêrias ã sctln adotadas pelâ Ad!úoiÊatão previa'ÉÊte à c€lcbEio do
cometo, ir[rsive $rfio à cafncitaio dc servidorts ou dc cryregados para
fiscalização c gÊstão comrtuel;
XI - comntat&s corclatas e/ou imeldependenas;
XII - décÍiio dc possívcis iryacros aoblcna;s e rcsFctives Edid.s lnitite.{ôtãs,
irhídos rcqubitos dc beüo coosum & @rgb e dc ouroc recursos, bem coo
logkke rarcrse pan dcsíazi*"to c rtciügcm dc beos c afrgo§, quaDdo aplicárrc!
XIII - posiciooacto coqchrsivo sobre a adequaSão da corrauSo para o
ateodicco da s.cssllade a $r se destioa-

idos
noo incilor I. IV. VI, VIII c XfII do § 1" datc ecto c- quendo oÃo conrcapler
oa dcorir clcmcntor prcvirmr no rcfcddo perÁ8rrfo. aprcccater ea dcvidee

iqdfcrÉúü
§ 3" Em rc rrrteodo dc crtdo técnico p'rcliuiaer pare coarrrrrsío de obne e
rcrvico comure dc cagtoherie- re dcnootnde e ilcxLÉacir dc preiulzl para
r eferiçÃo doe pedrõce dc dcrcnDoho c qudidrdc elmciedoa. e crpccificeçâo
do obicto podeé rct rceliadr rpcoee cm ttroo dc rfa€ocie ou en proiero
bÁrico- dirpcorede r cleboreçío dc Foicto.'

63 an

'DecÍeto Municipal n' 906/2023
An 17. Eo àltrito nhi.iFal, a obriação dc clabonr Estudo Técúico Ptrlimiqar cabe
à rcspectira Scqetarà imcressada m comrru$o, rcssaludo o dispooto no art 18.
tr1 !9. f6 âmhit^ rr'. I.|, a chbonio ô Emdo Técoico Prelioinar serí
I - Íacutada oas hiÉteses dos incisos I, tr, VII c VItr ô an. 75 e ô § 7" do aÍr 90 da
Lci no 14.133, de 202 I ;
Itr - dispcosada oa hiphese ô iriso Itr do art 75 ül-aoo 14.M, & 2021, e rcs
cesoo dc pronogaçôcs ôs comaos de servips e foraecicroc codmros.
AÍL 19. O ETP dcvcá eviderciar o problcu e ser rqsohido e a clhor soh$o, de
mdo a peroiú a auliat'o da viabitiràde técaica e econôoha.
ÂrL 20. O ET? d€vrtá cstaÍ ,linh',{o com o Phoo dc Comru$e Anual, alco de
orEos i6tÍtrEúos d! plzei,*"to da Adoinbmt'o, grDtrô elâbondo§.
AÍL 21. O ETP scá chbondo coaiunacmc por scrviôres da área técaica e
rquisit-'rc oq quaado hower, pcla c+ipe dc plaoeiacro da corrara$o.
AÍL 22. O e$üo Écoico p'rclioirr deverá comcr :ro '*ms or ela*mos p1çyigto5
rcs i«toc I, IV, VI, Mtr e XItr do § 10 do {tigo L8 üI.lr l4.lr3/2021 e, quando
do comerylzr os dcuis ebcmos pre'visos no reícrido parágnÍo, apÍqsetraÍ es

dêvidas justificatiuas.

"áÉina 
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ArL 23. QEado da elaboraçâo do ETP para a comnração dc obras e scrviços comros
de ergcoharia sc dcoostrada a incistêria dc gciúzo para a afcri;ão do padrôes de
d€§€ryenho e qualirLdc altlciado, â do obiro podeá scr rcalizada

apcDt cE tcrm & rcfcrÉocia ou cm gojco hisbo, dispcosada a übor<ão de
projetos, colÍorc disposto no § 3'ô art 18 da Lci so 1a.133, de 10 de abril de 2021.

AÍL 24. Iú elabonção ô ETP, ohsenar-seá coo parâcuo oormtivo, no que

couber, o dbposto re lrsuufo |brotiva - SEGES n'58, de 8 & açtosto & 2022 do
Minist&o d. Ecooomia."

É imporannc eüur falhas na elabonção do ETP, uma vez qrr podeú resutar em úco
de anulação do cename via decisão do nibunal de contas ou iudbial, confoÍme se extni da decisão do
Tnbund de Contas do Esado do ]úto Grosso do Sul n" 76012024.

7) pApEFrNIçÃOpOOBJETO

Recomenda-se por cautela Senl, que se evite definir objeto, que esteja inclüda em
objeto de contnrto ao qrul possú maior amplitu&, de modo e pÍevent a insauração de liciução e

contBteção, cotn o rrEsrno obi"o dc cotrEãro vitetrt€ parâ os nEsnDs destinarários e equipaEffos
p,úbli"*.

8) TERMOpEREFERÊNCrA

O temro de rcferência deve seguir o anigo 6o, inciso )O(tr, seoão veiamos;

'IQOII - rcro dr EÍcÉldâ docucmo rclsúú pâre a çomataio dc beos e
serviços, que deve coccr os seguiúê paártros c clecmos descritivos:

a) definiAão ô obito, irchído sue oatuel o quarfutivos, o prrzo do coarrrto e,
sc Íor o ceso, a posribilidade de srn porrogação;

U) tudacuaçao da cooaaçâo, qrrc coosistc oa rrdeÉncia aos emrdos técaicos
prdioio.tÊs conçspoudcutes orr $DDdo râo Íor possível divulgar csses cstudos, uo
errro des partcs çc do cotivcrcm i ormçôcs sigihsas;

c) dcscri$o da sohSo com um todo, coosidenô todo o ci.lo de vila ô objeo;

Q requisitos da comtrfo;

e) odcb de erecqfu ô obieo, qr consiste aa dcfiriio dc com o comrto deveú
produzir os csulados prctcudidos desde o seu iúio até o seu cncerramo;

0 Ddcb de gesÉo ô comrato, +rê drsqer'c com a qeçuÉo do o§ao seá
acoryarhadr e fôcalizada peb órgâo ou .'d,{"L;

d criúios dê rdiio e dc pagacno;

b) foroa e criÉrbs dc sckção ô fonrccedo4

I estimtiras ô vür da comuio, acorycahada ôs prcços urirárioa reÍercaciais,

Página 7 de 15
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9) PRECO ESTIMÂDO:

Este ópico é inporunte pan eviur quÊ o ceftaÍre incorra em sobÍepÍeço ou
superfÂturâmento, conceituados no anigo 6o, nos LM e LMI:

"LVI - rctrcucco: prtço orçado Fn ücit á, ou coúdâdo eo rrür
eryressivrmte s+crbr aoc prcços reÍcnrjais de crcaô, scia dc apcn§ 1 (u!0)
iteo, se a licita$o ou a coraraio íor por prqos uiúios dc scrviço, seia ô rrür
global do objcto, se a lictagâo ou a cortação for por tareÍa, cryreitada por proço
glotel ou eryrcitada itcgral scrtiúcgnda ou incgrada
LVII - rutrôrureracnro: darc povocado ao poioôoio da AdminisEação,
carectcrizado, eme ouras sinr$cs, pon

d ca&io ac $raúidadcs spqbrts às dcivr**e aecrradas ou foruidas;
b) ddiciêocia aa cseqrção dc obras e dr scÍ,/&c & ..fh"ü qu€ csultc cE
dioiruiçâo da sua qualidadc, vida rhl ou scgunnça;

Q altençóes !o o4.cúo de obras c de scrliços de eogÊúaú qu€ qlrseut
dese+ilí[nb cconôrbofis.rcilo ô comrao cm íavor ô comarado;

{ orrns ahcn$cs de úurulas Êütreiras quc tereo tlclbirúos comrlu.is
,"rcçiFdos, distorÉ, do cÍoDográE Íísicofirreiro, ptonoglÉo iuiustificade do
pr'ázo cofrrúual con crrtos adicbmis pan a Âdniui*raâo ou rtaiuste imgulaÍ de
pteçosj'

Áliado ao fato que se t::rtá de obietivo da licitaão, perseguido pelo anigo 11,Itr:

"Árt lf. O proçcsso lLiaróó rm por obicivoc:

Itr . eviar comaasôcs com sobreproço ou com pcços mnifesacne i.-"quíveis e
superfaturamento na ereorção dos cootatoe;"

Recomenda que a esdoedyâ do preço esteia elinha.l^ íro quê ÍEzâ oe ardgos 23 e
segunEs:

dar roórias de cálcrü e dc doct**oc g,rc lbe üo
"ríi-á.§ pen a obrcoio do prcços c para o respectivc
dc docu-to sepando c classificedo;

) adequação otçamüáÍia;
,:ci,: 

-:r,'.0 D: Liill'r,,1i'

r< t1t0) \ \

"Art 23. O vúr previacoe cstioô da commeçâo devcá scr coryatírrcl com os
llabns pnti:dos pclo crcaô, coosidcndos os Ineços cotsuúcs dc barcos de
dados prblico e as qreriüdcs e serem comrdas, okenzdas a 1»tcocial ccorcmie
& escaL c as pec'uliaridadcs ô bcal de erccr+5o do obieo.
§ 1'llo poccsso üciaúrio pan aquisiio & b.os e comeraÉo dc scrvips em ged
conÍorc rtXúcno, o vúr estimô scrá d€Êsido com hasc no clhor preço
aferil,o por cio da 'rili-ção dos seguiúcs parâEarcs, adotados dc forrl coobinada
ou não:
I - coryoiÉo dc crstos uúiÉic rrcrts ou {'uais à ' ,{i.í, do iten

rc mirl pan coo$üa dc prcços ou tD hnro de preço cm sa,úde

dispouír,cis no Ponal lt&cioql de Comraaçôcs PÍóli* (PN@;
tr - contrauções similarel ícirus peh Adlürfuuzção Pública, em exectio ou
conclrídas no período dc 1 (uu) ano arcrior à data da pesquisa de preços, iachsive
cdiaorc sigtem de Egisuo de poços, otscnado o íodice dc atudização dc prcços
corcspordcnc;

suPonrr coru c
cálcubs, que dewem corsur
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0 DE Lio/|,|í,1i

6á +\
Itr - "ríi,ç:^ d€ dad6 dÊ pcsquba pblied. cm oilà espccializada dc tabch dc
rcferêade íorql**c aprorada pcb Podcr Ercc-rtivo íedcnl c dc sítios eletrôoicos
especializadc ou de ôdob rryb, dcsdc quc comenhaa a da c hora de acesso;

IV - pcsquisa dleta com uo nioimo 3 (uês) íomcceôra, ucdiaoe solicitado Íorml
de cou4ár, dcsde que scia aprcscmada jrstifi:aivr da escolLs dcsses forrecedoru e

qu€ oão teohan sido obtidos 06 osa.rúos com oais dc 6 (seis) rccs de
ameccdêrcb da doa de dindeft do edial,
V - pesquisa na base oaciooal de notas fscair elarôoi:s, oa form dc rtgula-cno.
§ 20 No processo fichtóú pen corraaio dc obns e scrvtos de ""B...1",4
conÍorc rcgulamo, o ralor estiuô, acrcscido do pcrccmual de Bencíícios e

Despess Indiretas @DÍ) dc rcfeÉocia e dos Energm Sociris (ES) cabírrcis, será
defroiô por cb da nili-t!^ dê PeÉEEus n scguime ordec
I - coryooiáo & * "-i'-.t ttErDIts ou iguab à -*l;.' do ircm
corrcspoadccc do Sisas dc Orsos RcÍcrtociú de Obns (Sicro), pera serviços e

obns dc idracsmqua dc mosponrs, ou ô Sisrcm Mcioral dc Pes+isa de Orstoc e

Índtcs dc Consmção Gvfl (Siiapf , pan es dcuis obras c scniços dc
U - rniliz:ção de dados dc pcsquisa púlicadâ cm -íli, espccializade de abela de
rdcrêria forulrenc eprorada pelo Podcr Erccrrivo ícdcnl c dc sfios ekrrônicos
espccializados ou de dodnb aryb, dcsdc $E coú€otan a dta c a tora dc accsso;
Itr - comraasics sioihas ícites pela Adrdlinr4ão Pírblica, cm enco.$o ou
coochrírlas uo pcríodo de 1 (uo) aoo ameór à da <h paquisa dc preços, obscrrraô o
ídice dc atrulização dc prcçoc corrcspondcnc;
IV - perqúa aa base oacioaal dc aotrs fiscais dctrôaicas, oa fonu de rtgú**o.
§ 3'I.,hs comrtaçôes nalizadas por Muicípios, Esados e Distrito Fedctal dcsd€ qn€
oâo covol'ran reclrso da lJoiâo, o vrbr pruviamc esdrô da cotrcaçâo, e çre
sc refctc o crput dcstc .t$o, po&rr scr dcfinido por cio da rtlizaÉo dc orrrm
sistculs dc qstos adcados pcb nçcctivo ccc fcdcrmivo.

§ 4" Ms comrata$cs diretas por iDerigulid.& ou por dispcosa, quaodo não for
posivel cstimr o yür ô obico oa form esubclecida ao §§ 1', 2' e 3'desrc anigo,
o coútztrô deraá coryrover prwiacme qu€ 6 preços cstão em conÍoroidade
con os ptinicados eo comaraçõcs scclharncs de obitos dc rcoa Danulza, poÍ

"çl' da aprtscmaaio dc rcus fiscais e;tlt^ pür orfirr com:üaúes m paíodo de
ar,é I (uC rno amcrbr à deta ü coaçio pele Ádoinisrrafo, ou por orrro cio
idôneo.

§ 5oNo processo licirtórb gan corma$o dc obras e serviços de eogeah,ria sob os
redrs dr cocnração imcgnda ou seoiitcgnda, o vúr estiudo dz qtrrrxÃo
será calculaô nos terms do § 20 dcsrc anigo, eqescido ou oão dc percela rtfertne à
rcurcnção do risco, c, scryrc qrr ucsário c o ameprofcto o pcrmiú, a estimi'ra
de paço scrá bescad. co orlaruto sicáico, balizaô em dstcu dê qsro dcfiÍiô
rc iriso I do § 2. dcstÊ .rtigo, dsvcrdo a 'rili-çâo dc rtodohgia apedia ou
FrâDéEica e de avalieção agroxiuda bscada cm ouues çoúeções simihrcs scr
resennda às fnç,ões ô eqrcrDdirúo uião fl!ficinÍetunr€ dstalhadas no
amploiao.
§ 6. I.ü hig&êse ô § 50 dcsrr rnigo, seú aigiio dos licitaccs ou comaaôs, no
otFcúo (IlE coEFnêr suas tlspc(ÍiyÀ3 ptopost i Do nínim, o rco nívcl dc
detzlhriÍrênto do orçaocoto sintéúo refetido no arerriooado parágrefo.,'

Orbno umbem que nâo seja procedido e pesqúa dc mercado exclusivamenre lunto apotcnciâis ou prestadoÍ€s, por ser uül prfica que poderá incorrer enr sobrcprcço no
otçaremo ô ceÍtame, conforrc acordão ao 3569/2023 da 2eturma do TCII
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Os rralores de rcferência devem ser realizados com base em ulbelas oficiais de valores

pare e rcfereociar aspectos especiftc rclacionados crrstos ü
dvidade/serv(o/insumo/-oterial, e ouÍos crrstos a sercm rcalizadas.

Obserra-se, qtr as paçisas d. pt ç*, aplicáveis ao caso, Íoram realizadas sob a

irstificatirã de se encoutrarcm em conÍormidade, da Insuução Normtiva SEGES/ME no 65/2021, a
q,rl dirp& sobre proce.li"*mo administnrivo prz a rcaliz$o de pesquisa de pÍeços parâ .qúiç".
de bens e coffrã.taçâo & serviços em ged no âmbito i2 adminicnrção publica fedenl direta,
arnárquica e Íundacional

10) pA MOpÂLrpAI)E DE rJCrTÂçÃO. PREGÃO

Quanto a modalüade a ser adotada, objerc de consuha, rnostr?se adequade, desde qrre

se verifiqra que esteia em sintonia com os anigos 6", inciso XLI,28 e 29 paÉrynÍo único da ki no
L4.133/2021,@ndo adotar o pregão para aqúição/contrataçâo de objetos paralqúlrgãa-dc-beaa
e senrigoe comuns que possuarn padr,ões de desempenho e çdidade que possem ser objetivarnente
definidos pelo ediut por rreio de especificaç&s rsuais &, rcrcado, cx t'i.

'ItU - prtgâo: oodalidade de li.iÉç!â obÍtFótia Para equiaitâo dc bcú c rcrviÍog
conunr. cuio ctiétio dc iul8coeato podcá rcr o de ncnor ptcÍo ou o de mior
dcrconrol'
"Át. 28. São moddidades de liciação
I - pregàr;"
"Ârt 29. Â coocorrêocia e o gcgão seguem o rio procedi*.tel cooro a que sê

rfcrc o an- 17 desa Lei, adotaldosê o ptgâo rcoDnc quc o ob&m Dooruir

Per{rraÍo rúoico. O ptqão oão se aplba à comeaçõe de serviços úcnicos
csFcia[zados dc rcurcza prtdooiaanccne imelectual e de obras e serviços de
c[scobda. clceto os scrvbos dc cogcaharir <L quc uu e alínea "a" do inciso )§l
do caput do art 6o desta Lei"

O processo liciaório deve estab€lecer a modelida& dc liciu$o como serdo o pÍ€gão,
cÍlso se ceÍtifique a perfeita adequaçâo com DfirÍEze do obieto, arendendo o disposto dos incisos )(LI,
do anigo 6oclc art 28, inciso I, da leiro 14.133/2021.

7. DÀMINUTÀDO EDITAL E DO CONTRÂTO

C.onfomr já informado, a elabonção da minrra do edital é un dos elementos que
devem ser obsenredos nâ fâse intemâ da lbtÍação publba, poÍtanrc a minrna do Editâl deve ser
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delimita<la e defiDidos de form clara e com a devida obsenância ô determinado no anigo 25 ük,i
no 14.133/ 2021, qr assim dispôe:

'AÍt. 25. O dital deverá concr o obio da lbira$o c as rcgras rela:ivrs à coDl,ocaÉo,
ao |Jg.*ro, à habi.liaÉo, aos recgrsos c Is pc*lii.des da l|itação, à fisç^|i""ç:^ 

" 
;

gcstão do conrao, à emtga do obiao c às codiScs dc pgacno."

Neste pomo, a minuta do comato deve coner âs seg-uhtes clársulas: obito, preço e
cond(ões de pagamento, vigêDcia dotaão osâÍrEntírie, reaiusamento & pr.ço, obrigaç&s da
Contraame e C-onnztada Ítscel;zqÀa, pagesento, dter+&s, rcscisão contruual, p6nelidrde5, a61ry1

aplicada e elei$o de foro, seguindo o rcgramnto do anigo 91 de NLLC

I*sa esteira, o aÂgo 92 e incisos da NLLG estabelece 25 ç[1rs,J^q que sâo necessárias

tros co[Eãtos administrarivos, senâo vejamos:

"Ârt 92. São occessárias em todo cotrtlzto cláusulâs que esabeleçao
I - o obicto c seus eLcúos c.rzdeÉúos;
tr . a üoculaçáo ao editel de l'ç'Ft'^ e à proPosta ô licitane veocedor ou ao ato q.e
tiver ar.rorizado a comareio direa e à nspectiva proposta;
Itr - a kgislar, apücá\rcI à crccuio do cornro, inchsivc quano ao crsos omissos;
IV - o rtgir dÊ seq{i, ou e form de Íorreimo;
V- o prtço e ls condiôcs dc pagamo, o criÉrbs, a da*base e a peÍiodiiladê do
rcafrsu.cmo dc pruços c os cÍiúbs e *rlaIpa+b moetâia ccre a data do
rdirylecro das obrigaôes e a do daivo pagacco;
VI - oa cdÉrbs e a pcriodicidde da rdido, quando for o qrso, c o ptwo pn
[qunü$o c pela paga*.ro;
MI - os p,razos dê inícb d.s etapas de qcçuÉ>, corhrsão, eorega, ohservafo e
rccebicno dcfiaitivo, çaodo for o caso;
VIII - o cédho pelo qual conerá a despcsa, com a iodicação da clessificação fuociood
pro,grüúi,ca c da caregoú ccorô-i-;
IX - a -tiz dc risco, qundo for o cso;
X - o prazo pera resposta ro pcdlto de rpectuação dc prcçoc, quando for o caso;
)(I - o pnzo para rtspost ao pediJ,o dc rtstabel€cicúo ô equitbÍio ecooôoico
fioareirc, quando for o c+so;
Xtr - as gar...cias oferccidas para assegtuiü srla plcaa cxecraâo, quatdo ""iglã*,
irtrsirrc s qrr íorco ofcrcclLs pelo comarado no caso dc amecipat'o de va-brcs a
tfrulo de mgecúo;
XItr - o pazo d€ ter.ri. nínira ô o§co, obscnados os pnzos oínimos
estabebcil,os nesa I-ei e las noroas técaicas aplicáveis, c ar coodiçõcs de sruteoção
c assistêncà úcaica quauô for o carc;
XfV - os dirdroo e as nspoosabiliiadcs das parta, es pcrli&dcs çabívcis c os rabrcs
das oür c suas bcses dc <{lcub;
XV - as coadições cle iryom$o e rt*" c a axa de éobio para conrrcrsâo, quando
for o caso; XVI - a obrig4io do comrrado de oamcr, duamc toda a execução do
comato, cm coryatibilidadc com as obrigaçôes por ü assuuidas, todas as condições

-;gi.l-" Fra a h.b,litasâo r liciaSo, ou pan a qralificaio, oa comaio direta;
XVII - a obriglfo dc o co[redo quptir e; -igê"à" & rcserva & carges Fsvista
cm lei, bco @@ enl orÍr?n roroas cspecfficas, Frr pcssq com dcficiêria, pen
reabiliado da Prsvilêocia Social e para apreadiz;
XVItr - o Eodelo dr gcstão do comato, ohsenãdos os aquisiros definidos em
regúrmo;
XD(- os casoo de.d.t'^
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Ponanto, a minrra do conrrato dcve eocontrar-se consclntc as cláusulas mínimas
d€vidarent€ emparades nel*;i no 14.133/2021,

t. PI]BLICIDÂDE DO EDITAL E DO TERMO DO CONTRÂTO

Dest r"ros ainda que é obrigatoü a divr lg4ão e a mânrÍeDção do inteiro teor do
edial de licitação e doe seus anexos e do tÊrmo de contmto no Ponal Iúcionel de Començ6es
Priblicas e a púlicaçâo & emato do edial no Diído Ofriâl de União, conforme dcterminam os art
54, cap* e § 1", e art 9,Í da ki no 14.133, de 2021.

Destacamos também qr, após a homologação do processo licitaório, é obrigaóú a

disponibilizaão no Porul I',lacional de Conoxaç&s Prúblicâs (PNCP) dos documcnos elabondos na
fase preparaóü $E pon'eftura ai6 pnhem imegedo o edial e seus alexos, conform determina o
art í, §3o, da lri f 74.133, &. 2027

9. AVALIACÃO DE CONFORMIDADE LEGÂL

Recomenda-se, outrossiÍ\ 'iin casu", a obsenrânú do disposto na ki de ücitâçào,
rcferente a inÍormação e aresado da eútência de recursos financeiros peÍa o page.menm des

obrigações decorrentes do presente proce.li"onto.

O prcsente pÍocesso, deve esur em confoÍmidade com o quer preconiza a lei no
14.133, & 2021e demais legislaõ€s peninentes.

10. DO CI,]MPRIMENTO DO PRINCÍPIO DO FORMALISMO
MODERÂDO, POSICIONAMENTO DO TCU

Recomenda-se que tro cuÍso do pr"gao, cumpfir com o princípio do formalismo
modendo, de modo a eviur restrição e desclassificado indevida no curso do c€nar e evitardo
cortmação iodevida e &svamajoa.

Um exemplo está no Áórdão do TCLI a segut transcrito, qrr corsiderou irregular a
inóilitação de um licitante em náo de não rcr apresemado cópias arrenticadas de sua docurenuio:

"e LrcBüÍidadc Íoi ettrcruaú a panir da iübilitasâo ô iostituo em virnrde da
rprcsenação de cópia Éo auericades. E pacífico o emcodicro ô uibual de que
fdhas saoáveis, rrrrrEúc forris, idemificadas oas poposrâs, oâo devem lewar
rccasariacúe à iobilitação, cabcoô à cooissão julgrdon proover as ãíigê.Ã".
dgtiqdas_ a escLrÉeÍ ôividas ou_coryb"-*" o lxocrssamo do ccnare. TCU -
AóRDÁO 33,10/2015 - PLEI{ÀRIO (BRAStr- 2015, grifo oosso)."

O certamc litaório, smbora t€nhe natureza forml dcve uftrapassar a burocracia
exaceóada e imül, pÍiÍrcipalnenrc poÍque a finalidade do processo deve ser a eficácia e a eficiência da
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rDáqrrira pública-

Sendo assirn, nâo se deve corÍundir o procedimeoto forml com o formlismo.
Enquanto o primeiio é necessário âo pÍocesso e deve ser rrtilizadn gm qualquer ceÍufie, o segundo
tnta de exigência inriteis e desnecessárias, qrr socntc preiúicam o andaremo do processo e fazem
com que a Administnção não conrrate pelo mnor prcço, prejudiczndo ainda a economicidade.

A Corte de Conus iá se manifestou acerca da possibilidade de serem priorizados outros
princípios que eventuaLnente se contraponhâÍn à legdidade e ao rigoúmo formal Trata-se do AcóÍdão
a seg-uir elencado:

p
\

"A obaenância das ooras c das dlposi;õcs do edital [...] dere ser aplicada ocdiamc a

coosidcraio dos púcípbs boihrts quc nondam o pÍocedirúo üciratório, d€úte
eks os da êficiêí.i. G dr .GL{íô dr proport EÂii v.nt i:ú.. Diene ô caso

corrtcro, e a 6m dc clhor viebíizer t a@ do itcrcssc púóüco, podc o
pÍiqfo,io _d. lcgelidadc cstnz _scÍ rfutado lrcce a ouru prirípbs. T§J -
ÀóRDÁO 3s7l201s - PLEIT\NO (BMStr- 2015, grifo rcrc)."

Ponarto, o princípio do formalisrc modeÉdo não frz com que e conttat são
dcsrespeitc o editel da [citagão. nem a legelidrdc. ncm a i:onomia. Ao conrário, esse princípio
respeia todos os olÍÍos e pElgdza a satisf.Cao do h
eEciêncig. fl"6lçmris, visando rrificar todo o erposto úé eqú é válido razer à baib mchos das

recentes decisôes do TCU acerca do re-"'

"A ,eáat'o à ifflusâo de oovo doctcmo [..J oão alcaoça doçurrEúo awctrr!,
coryrobetório de condição .t..li.l- pelo lhitaúe $uodo aprseEtou sln ptopostá,
quc não foi fucado com os dcsis coqroramcs de hahlitaçâo e/ou da proposta, por
equivoco_ou fdha, o qud dcvcÉ_ scr solicitâdo e anliado pelo prego€ire. Tq., -
ACORDAO 1211/2021- PLENARIO (BR.AStr 2021). Nesse serido, apesar de a

C/lÍ 2N1/2021(peça 64) te! sido emitifu ea9/3/X2\ esa se efete a "petticipaçio
ao eryeohÊio quí!úo t...1 noc servi6os dcscriros e pnn;r & 3/6/2020, qruodo foi
ioclúdo oo quadro Écnico ü eÍÍp!es." [...], portanto eo mooeoto aotedor à

Ealiz2çio do çettec. TCU - AORDÂO 2113/2021 - PLENÁRIO (BRASI-
2021)."

"A reda4i, à irlusâo dr Dovo dcu@to t.J rÉo ak-.ça doclcmo auscne,
coryrobaóô & cotdição .r.'"{i,{- Fb [cir.úc qrEdo apEs€oÍou sua propostar
qrr oão Íoi iumado coo os &'-i" coryronamcs dr L-lÍliFç:^ e,/ou da p6oposta, por
c<nútrcco ou Íalha. o ornl dcncà scr solic't-do e avaJado oelo Dltsoqirc E{i.rc
áíigê*à saEdor& TqJ - ÁOóRDÃo 2568/2021 - PLEI\úRId (B-RAstt-2021).-

'?or fio, coo coatatedo, (hs oito li.iFnt s, ciaco foram iDabilitadas pclo
descumpdmento das alÍrleas "b" e/ou "c" do iterr 15.4 do edial [.] outre emgesa, foi
babíiade peb oâo ervio da ptoposa atudizada coo o úhio laacc via sistcrt em aré
duas horas (ÍcE 15.5.1 ô diraD, o qrrc dcootou, s€gndo o &Eá, instnrivo,
foq{isqg .-tcrado diaúc do objqivo li.'ii-rório da clhor propota. TGJ -
A@RDAO 468/2022 - PRII\,EIRÂ O{MARA (BRÀStr 2022)."

"Constituisc cxccsso de rigor e dcsclassifiqdlo dê liiFírê. por coma de erro forol
6a 466.trç:a d1 pçp611 c de dau-*".a5o -;g'+ [.,] 9,4.1 toruu nrlos o aros
edoinistntivos que ilabiliene ls cE[nrsrs corrorreorês rc âmbho ô PrtÉ,
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lúerece dcsuque umbem a decisão do Srperior Trüunal de Jusuça (ST) a respeito do
tema em sedc de lúndado de §eguÍançr

..IúANDADO _DE SEGURAI{çA. ADMINISTRATM. UcrrAçÃO.
PROPO§TÂ TÉq.UCA, N.NTUTTEçÃO. ARGüçÃO DE FALTÂ. DE
ÂSSINATTJR,{ NO LOCAL PREDETERMTI{ADO. ATO ILEGAI. EXCESSO DE
FORMAUSMO. PRIN@IO DA RÁZOASILIDADE.
1. A imcryreuaâo dos teroos ô Edital Dâo pode cooduzir a aos qrr acabcm por
oaffan a póprie fiElidade ô licitatóó, tlstringioô o úcro dc
cororrtccs c prcfudirrudo a escolb dr clhor prcpota-
2. O ao cooor foi dcsproporcional c dcsarnzoaô, mrmc tcrdo em coma qrr do
houve faha dc arsimur+ pun e siqlcs, @s assi!Íuns c nrlricas fora ô local
prcesabebcilo, o quc !ão é sr$cicce para iu,reüdar a propocte, eviderciaado claro
ercesso de foruliso, Precedemes.

3. fuuraoF corccdida- STJ - I\rs 5869/DF - PRIMEIRA sEÇÃo @RÀStr- 2002,
grifo uosso)."

Asirq resta evideme a iryonância desse princípio parz a correa conduÉo do ceruoe.
Igúoní-lo pod€ vir a fazer com que o pÍocesso seia Íevogado ou dé mesmo anulado, conforoe o gpu
da ineguleÍidâde apresenada Por fim, cabe desucar quc os princípios que conduzem a Írais
formalidade úo são vilões e não devem ser descoasiderados. Pelo conrário, a formalidade e burocracia
trazida por eles levam a marcha processual a ter mais segunnça juÍídice, de foru qtr a intenção desa
análise é demonstrr e necessidadc & ponderaão dos princípios.

11. TERMO DE REPÂSISE

Recomenda-se o cunpÍimento dos rcgramntos póprios pare a rnilização do termo de
rcpasse, etrelendose a finalidade para qrul foi e"r-^minhado, não sendo obieto deste parecer a avaliação
de legalidedc de sr:a u riz-Éo.

ÍI. CONCLUSÃO

Elcuôlho f 26/2010, beo com todos os oos ,l.l+ decommes, os qruis
decLssificãráE suas prcpotas, bcm com os qrrc hoologanm o ccttarrE e
adiudi:aao o obieto-, nrd-"d. r awrg à fase dabobi@o.-TqJ - AOÓRDÃO
192412011 - PLENÁRIO (BRASII. 2010."

Diante do exposto, opina essa assessoú pela possibil.idade dâ deÍlageio inicial i2
liciação, des& qrr arcndidâs âs Íecomendações e cond&ões &lircadas na fundarcnução, €xpostas e
dod. qr compÍovedo $E o obieto do rcferido ceÍtar arcnde às necessidades do munbípio,
devendo cuoprir todos os requisits exigido bgahrcftc , Íazeúase c"i. ao curyrinento do qrr
esubelece o Edihl efteriormente mencionado, podendo pera tanto, pÍoceder a respecriva
PLEUCAÇÃO, pare que suÍtâ seus juÍídicos e legais ehitos

Salvo melhor Juízo. É o PARECER

Jrnzeiro do Norrc/CE, 30 de jareiro de 2025.
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PREFEITURÂ MUNICIPAT. üts ]IJAIEIRO DÜ á!*ftí'I':
CNFJ: ü7.974.CISU üüüL -14

AVISO DE LICITAÇAO

MODALIDADE: Prcgão Elctrônico

TII'O: MENORPREÇO

EDITAL N': 2025.01.30.1

OBJETO DA LICITAÇÁO: Aquisição de equipamentos e matcriais permanentcs destinados
as ncccssidades opcracionais do Hospital Maternidade São Lucas desta urbe, nos Termos do
repasse No 11.422.01300011210-02, celebrados com o Ministério da Saúde, por intermódio da
Secretaria Municipal de Saúdc de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes
no Edital Convocatório.

O(A) Pregoeiro(a) Oficial do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas

atribuições legais, torna público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, através
da platat'orma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n' 2025.01.30.1, cujo objeto é a

aquisição de equipamentos e materiais permanentes destinados as necessidades operacionais do
Hospital Maternidade São Lucas desta urbe, nos Termos do repasse N" 1 1.422.073000/1210-02,
celebrados com o Ministério da Saúde, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde de

Juazeiro do NoÍe/CE, conforme especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus

anexos, com abertura marcada para o dia 13 de fevereiro de 2025, a paÍir das 09:00 horas. Mais
informações na sede da Central de Compras do Municipio, sito na R. Interventor Fco Erivano Cruz.
n' 120, lo andar - Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às

14:00 horas ou ainda pelo e -ma i I : cpl@iuazeiro.ce.govAt.

Juazeiro do Norte/CE, 30 de janeiro de 2025

Ped
Preg

de Lira
unlcrplo.ial do

i(. InleÍv('rlor FCO Er,,rAllr) CruZ, |l. i20, 1o.]nCar, CCIlirC' - CEt': lil i,,tt bi.; ) À;i i) i(, ll(_;ii, ( I
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Ayiso de Licitação - Presão Eletrônico no 2025.01.30.1. O(A) Pregoeiro(a) Of,rcial do Município
de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, toma público, para
conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da plataforma eletrônica
www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), certame licitatório,
na modalidade Pregão Eletrônico n" 2025.01.30.1, cujo objeto é a aquisição de equipamentos e

materiais permanentes destinados as necessidades operacionais do Hospital Maternidade São Lucas
desta urbe, nos Termos do repasse N" I 1.422.07300011210-02, celebrados com o Ministério cla

Saúde, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme
especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para

o dia 13 de fevereiro de 2025, a partir das 09:00 horas. Mais informações na sede da Centlal de

Compras do Município, sito na R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, l" andar Centro - CEP:
63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail:
cpl@juazeiro.ce.eov.br . hazeiro do Norte/Ceará,30 de janeiro de 2025. Pedro Henrique Cândido
de Lira - Pregoeiro(a) Oficiat do Município.

\
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ESTADO DO CEARÁ - PREFÊITURA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA - AVISO DE LICITAçÀO - EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICo \"
0122,01/202'PESRP - Lci n" l4.l3J/2021. A Prcfcrtura Municipal dc Itapiúna, toma público quc no dra- 14 dc fevcÍciÍo dc 2025 às 09:00 hoÍàs, pclo
endereço eletrônico htrps:/''bllcomprlrs.co$r, estará reâlizando licitâçâo na modâlidade PREGAO ELETRÕNICO N' 0122.01/2025-PESRP. OBJETO;
RECISTRO DE PREÇOS PARA FUTURÂS E EIENTUAIS AQUISIÇÔES DE URNAS FUNERÁXIAS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FUNFRÁR IOS
E TRANSLADO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE

licilâcroa/riuhiuna.cc.so\,-br: t!q!§siuC-el!§il!!c!&) ou Presenciâl nâ sede da PÍefeitura Municipal a paíir da publicação deslelyiso..Lq 
^ . ,horário das 0E:00 às l2:00 horas. trapiúna-CE, 30 de janeiro dc 2025. Rênân Ferreirâ Lopes - Presoeiro OÍicial. _ _,,llSSÀ0 DE LlUl lA',íA!

/}
FSC

ürsro

)b tl\-. Folha No
ESTADO DO Cf,ARÁ _PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ,\CARÀÚ _AVISO DE LICITAÇÀO_ CONCORRÊNCI^ PÚBLÍÓA N" 270t.0t/2 5-
CF, - O(A) Secre!âria de Infraestrutura, âtravós do(a) seu(ua) Prcgoeiro(0), tomo público que r€alizará às 09h, do dlâ 14 de Fcvereiro de 2025, no Eddcreço
EIcrÍônico: hltosr/co,roras.m2atccnoloqia.com.br/, Conconênciâ Públicâ N' 2701.01/2025-CE. Objc(o: Contretsçõo dc cmpres! especiâlizâda parâ
revllalizâção e urbanização nâ Prâlâ dos Monteiros, MuIicipio de Acârâú/CE, junto a Secrelaria dê InÍrâêslrutur! de 

^câÍrú/CE. 
Contrato de

Repâsse 9óIóó0/2024MTUR. O Edital e scus anexos, poderão ser obtidos nos Endereços Eletrônicos: h1!!§les.@p!4s.-o&!E§ - h0rÀl
www.acarau.ce.gov.br/, https://s.ww.sov.br/pncp/pt-br e hltps://compras.m2atecnologia.com.br/. húbrmações no Endeíeço: Rua MajoÍ Coelho, N' 185,

Ccnko, AcâraúCE. Acârsú-CE, 29 d€ Jâneiro de 2025. Prulo Cortr Srntos - Agenle de Contr{trçõo.

ESTADO DO CEARÁ -PREFEITURÁMUNICIPALDE VARJOTA_AVISO DE LICITAçÀO_PREGÁO ELETRÔNICO N' OO2.25.PE.SEDUC

- A Prcfeitum Municipal dc varjota toma público que r psrtir do diâ 3l de JânelÍo de 2025, estará disponivel o Cadastmmcnto das Proposlas dc PÍcços no
Site : hl&iúqEpIg§,.E2cjC!@19,.§!t&DIl, referente ao Pregão EIetrônico N' 002.2s-PE-SEDUC, cujo Objeto é: Aqulslção dr gôneror âlimêntícios
etÍsvós do Progrsm, Nscionâl de Alimentrção Escolsr - PNAE e seur proBrsmrr relacionrdos, dcslinadoa ! merends escolrr dos rlunos da redc
públicâ de ensino do MunlcÍpio dc Varjo(r-CE. Início da Sessào: dla 13 de F€verelro de 2025, Às 08h. O referido Edital poderá scÍ adqurrido no
Site: [l&§úudcLp.L0§,!§r.r.e,g0r,!ILno Site: b]ttDsi4rsElEssE2 j!,§.quJd, no Site: btlDs/Drr!,sqtâbllllllglltth?Jrsi.0s=[ ou ainda
no horaÍio de 08h as I4h na Sâla d! Comissào de Lrcitâçào, siluada na Àvenida Presidenre Caslclo Branco, N' 1744, Acampâmenlo. vârjotr-CE, 29 dc
Jâneiro dê 2025. Frrncisco Cósâr Fârlâs deAquino-Agenle de Contlstaçâo/Pregoclro.

ESTADO DO CEAú - PREFEITURA MUNICIPALDE CRATEÚS. AVISO DE LICITAÇÃO _ PREGÀO N" PEOO2/2025-SESA _ A SCCrE(AriA

Municipal de Saúde, através do seu Pregoeiro. toma púrblico quê realizará es 08h30min, do dia l7 de Fevereiro de 2025, no Endereço Elelrônico: !I!p§/
compras m2Àrccnolosia.com.br/, Prcgão N' PE002/2025-SESA. Objeror Locâçlo de eq|rlpamento médico-hospitrlsr (colcenlÍsdor dc origênio) tont
mânutençào preventlvâ e corretiva para atcnder ar neccssidrde3 dâ Secrctrriâ d€ Saúdê no Munlcipio dc Crateús conÍorme êspcciíicâçõcs crn
Ancxo. O Edital e seus Ânexos, podcrào seÍ obtidos nos Enderêços Eletrônicos: hle§4§oEllÂL.E2crs§.Eajpgis.§9triú hltps://municipios-licilacoes lce.
ce. sov.br/, hnps://www.crateus. ce.gov. br/. Ma is in formaçóes no Endereço: Rua Ed r Ibeío Frota, No I 82 I , P lana lto. Crateús/CE- Cr.lcús-C E! 3 I d ê J { n eiro
de 2025. Jos. Edvrldir Lop$ Mârques - Pregoeiro.

ESTADo Do CEARÁ _ PREFEÍTURA MUNICIPÀL DE IRACEMA _ EXTRATO DO I' (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO CONTIIATO
N' 002/2024/01 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICÂ N' 001/2024 - CONTRATANTE: Município de Iracenra, através dâ Secrerâria de Infrâestrururâ.
CoNTRAT^DA: ZEIP CONSTRUTORÀ & LOCÀÇÔES LTDA - CNPJ| 44.159.038/0001-87. OBJETO: Conlralação de obrâs c seNiÇos de

engenharia para execurarÂ pavimenraçào eÍn paralelepipedo com rejuntâmento da estrada de acesso ío Sítio Fazendinha, localizada no Drslrito do EMA, de

rcsponsabilidadc da Sccrctafla dc InfrlcstÍutura c Mcio Ambicntc do Município dc lraccma. O prcscntc Tcrmo Adilivo objcliva a ProÍogaçào do Prazo dc
Vigênc;â do CoDlrâto :rté 3l de Dezembro de 2025, nos Termos do Aí. I07, ds Lei Federal N' l4,l l3l21. ASSÍNA PELA CONTRATANTE: Frâncisco
Solon Magalhàes. ASSINA PELA CONTRATADÂ: Raimundo Erivanaldo Cavalcanle Tr^TA DO ADITM: 30 de DezembÍo de 2024.

ESTADO DO CEARÁ _ PREFEITURÂ MUNICTPAL DE MONSENHOR TÁBOSA . AVISO DE LICITAçÃO - PREGÃO ELETRÔNICO
N'00t.2025PE06 - A Secretaria Municipãl de Desenvolvimellto Econômico, Agricultura e Abastecimcnto, atÍavés da sua Secrctária, torna público que

Ícalizará rs 09h, do dlÂ l3 d€ Fev€r€lro de 202S, no Endercço Elctrônico: httns://conr!Ías.m2atccnologia.com.br/, Pregào EletÍônico N' 001.2025PEoó.
Objeto: Aquislção de lrator agrícola para rtender aí necessldadês d. §ecrêtârh de Negócios Rurâis e rbÀsteclhcnto dc Monscnhor Tâbosa - Ccrrá.
o Ediral € seus anexos, poderão ser obtidos nos Endcrcços Eletrônicos: hllpí&polIasü,ZalsçIqbgia jpE"bl - https://w\rw.monsenhorlabosa.ce.gov-

bl; hÍtps://municipios-licirâcoes.tce.ce.Bov.br/index.php/licita. lnformaçôês no Endereço: Praça 7 de Setembro, N' 15, Cenko, Monsenhor Tabosâ - CE.
Monsenhor Tâbosr-CE,31 de Jrnclro de 2025. Antoniâ MrrsilviÀ Alm0idâ dos Sârtos - Sccrotárla Munlciprl dc Dcsenvolyimorto Ecorrômico,

^Sricultur! 
c 

^brstecimento.

ESTADO DO CEAIIÁ _PREFEITURA MTJNICIPAL DE ARACATI -AVISO DE LICITAçÀO PREGÃO ELETRÔN ICO N' I2.OO2/2025-PER P

-A Secreraria de Turismo da PMA torna público que realizará no diâ l4 dê Fevereiro de 2025, às 09h, no Site: !ôÀ!ÀLblLs&ú, o Pregão Ele(rônico N"
12.002/2025-PERB referentc à Seleçào dê Melhor Droposts do ReglstÍo de Pr€ços vlsândo a ContratÂçÃo dê empresa especializada nâ prcstâçâo dos
servlçor de rBencirlncnto dc shows de atrrções muslcris d€ pequêno, médlo c grândc poÍle, psrs apFcsentrçào no cvcnto dcnominrdo Cârnrvrl do
Arâcati, de lnteresse dâ Srcretârir do Tlrlsmo do MuÍicípio de Aracrti-CE. O Edital estará disponivel nos Sites: !ôÀl&hLL!Ig-ú ou htrpr/munrcioios
tc€.ce.gov.bÍ/[crt,rco€s/, e na sede dâ PMÂ no periodo de 08h as l2h, cm dias de exp€diente norÍnal, a partt da data de publicâçào desle avrso. Râimundo
Alcx Barroso Ferrcirr - PÍcgoeiro.

ESTADO DO CEARÁ_ PREFEITURA MUNICÍPAL DE IGUATU -SECRETARIA DE EDUCÀÇÀO_ÂVISO DE LICITÀCÀO. MODÀLIDADE:
Credenciemento n' 2025.01.20.01-PMíSME. QEJEfg: Aquisiçào de têneros alimenlícios diretâmente da agricultura fâmiliaÍ e do empreendedor familiâr
rural ou de suas orSanizaçôes, nos termos da l€i n' I L947, do l6106/2009 para atender à alimcntação escolar,.,unto à SecÍêlâria Municipal de Educaçào
de Iguatu-Ce. IUqDQIEII§EJrIIÁr Nào lrÁ disputa. O Agênte de Contrataçào, roma público aos interessados, que iniciará sessào pública a pôíir das
08h:30m íHorárlo dê Brasfllal- do dh 06 de Mrrro dc 2025. que ocorrerá pr€senciÃlmente, no endereço dã sah do Setor de Lrcitâçào dâ Prcfeitura
Municipal de lguatu-Ce, Ruâ GuilháÍdo Gomês de Aflújo, s/no, Espllnadâ II, Iguaru, CEP 63.505-005. MÂloÍes informações e/ou aquisiçào do edital, no
sítio do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - (TCE/CE): írvrvrv.tce.ce.sov.br) e no Po(al Nacional de Contratações Públicas - (PNCP): íhllps i,'wrvs.
gq-b!:!!s!rDÉ!), onde o cdilal c scus ancxos estârào disponívcis parâ scesso c transfcÍônciâ poÍ rncio dc download c, aindâ, dc foima pÍcscncial no Sctor
de planejârncnto de conu-ataçõcs públicas. siNado nÀ Rua Guilhardo Comes de Araújo, rno. Esplanadâ.11, Iguâru, Ceaná, drs 07h:30m às llh:J0m thorário
de expediênre). JOSE CLAUDTANO PINHEIRO - AGENTE DE CONTRÂTAÇAO DO MUNICIPtO DE ÍGUATU/CE.

ESTADO Do CEARÁ - PREFEITURA MUNICIP^L DE JUAZEIRo Do NoRTE AVISo DE LICITAÇÃo - PREGÃo ELETRÔNICO N.
2025.01.30.1. O(A) Pregoeiro(a) ô6cial do Município de Juazeiro do Noíe, Eshdo do Ceará, no uso dE suas atribuições legais, lorna público. pâra
conhecimcnto dos irtcressados, quc cstará rcalizando, através do pla(aforma clctrônica \À.lr.I/.bllcompms.com, por intcrmédio da Bolsa dc Licitaçô€s do
Brasil (BLL), c€flame licitâtório, m modalidade Prcgão El€trônico nê 2025.01.30.1, cujo obje(o é a aquisição de equipamenros e mât€riâis permanenles
destinados as neccssidades operacionais do Hospital Matemidade São Lucas desla urbe. nos Termos do repasseNo 11.422.071000/1210-02, celebrados corn
o MrnistéÍio dã Saúdc, poí intermédio da Secretaria Municiprl de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conlorme espccificâçóes rpresentâdâs jurto ao Edilal
Convocâtório e seus anexos, com abe(um marcada para o dia l3 de Íevcreiro de 2025, r perrlr dâs 09:00 hoÍ!s. Mars informaçô€s na sed€ da C€ntr l

dc Compras do Municipio, sito na R. lnterventoÍ Fco EÍivano Cruz, n" 120, I' andar - Cehtro - CEP: 63.010-015, pelo rclefone (88)3199-0363, no hoúrio
de 08:00 às l4:00 horâs ou ainda pelo e-ma;1. cpl@juazeiro.ce.tsov.br JuazeiÍo do NoÍle/Ceará, l0 deJaneiro de 2025. Pedro Henrique Cândido dc l-rra -
Pregoeiro(a) Oficial do Municipio.
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PREFÉIÍURA MUNICIPAL OE JAGUAÀIBARA

Âvtso Dt cHÁMÂoa púalrcÂ ít' 2o25otrror-cpÀ

À P.ororurJ VL.( crl dc Jâ8uanbÀâ tíôdo do CeâÍá, p.:ssor luíoicJ d.
rirÉ,r. rril'r'tu, om srde.à Áv a.:.rr; de M.ô.rri, :150 - C€ntro .riguônbiÍa/CtàÍà,
avàvês da 5eíetàrià oe Saúdc, reD'erentàda nesre .ro p€lr sÉ.'erJnà M!n'.ip3, a 5rã.
Ana Mrrâ dê OBê;.a Aqúr.o Neta, no lrc dê suis prerolatjvr5 leErr, Ler n'
lô.131/2021, loi N! 11326, dc 2a dc lulho dc 2006, Oecreto Muôr.ipal ô' 651 dc 09 dc
oaio d( l0)/1, Lai 11347.Jr 16 rlr Inrho de 200q r demãrr rc8( ãDnirtaçii4i c nàr
DostêrioÍê\ )lreraçóc5, veh reJlDâí Clràmada Púb ca N'2025012701'ClÀ par. JquisÉc
dê Bãnêros r menri.r.5 dn agÍc! rura íafrilior poíà atendeÍ à! necesldrd€s dr sê.retarir
de saúdê do Mun'cipio de l!su!abãrr/at. 05 rnrc,csràd.5 dev.Íõo ôprcsenta. a
dô.uh€nr,(io ,2r. Habilit2ção ê projero de venrlà ãté !s oahssmin dô diá l4 dê íêvêrêÍo
ílê 2015, .a srdê d. ComÉsão Pcrm.nenrê ór tl(iração, ôo endcreço 5uprà.iràdo. A
ieâlnaçàô dà àhdt(râ ca sesslo e jul8amento dli propostàs se.á rea[rado ôs 09h0o mrh
do dia 2. dc lEveren! de 2025 n. Áv. BereÍ. ó€ Mene.es, 350 - Centro -
lôBúarlbrra/Cêôr, 0 êditat enrontri{e disponivele no êndêreqo ãclmã, no horário d.
Lrs:00hr i, l7r00hs c no Sitar https://li.rtàcoes.t(e.ce.gov bÍ/index.php/li.ú(ro/rbc âs.

lãguanbôra-Ct, 3, d. lanêiío de 2025
MÁRtÁ stLvÂNtR PÉRtRtÀ LErÍÃo

a8.hrê de coÀtrá(açõo

PREFEITURA MUNICIPÀL OE JAGUÀRUÂNA

PREFETTURA MUNTcTPAL Dt MoNsENr ToJMISSRU\DE 
LICITÂ?n _

Ávrso oÉ LroraçIo
pRr6Ào rLarRôuco Ne r.tozrpLo6 )1 khcolha N9 1 -' lo\

^ 
\êri,{rri/ l,,Jn i'Ê.rl d" 0.\êh!uly'r-.:,, LLünt-r?u:' &.raJE-

ÁbãnecrmÊnto, .t!vÉ' r,i i!3 S..rêrirà, rorna ..ihli.D q!( rcôlirôÍj rs n9i:, ,1. dà l:l lÊ
r.veraro Jr ?025, .o Erd.rc.o t(lÍóDi.o htlrr //Lo'npe\ '.2.,k.n.1,,í 

r {r,5 /
P,cBão EleÍo to N{ 001.2025pÊí)6. Oblc!or 

^q!úttão 
dr tííLo, !gr;.!lô pJ,r I. rder rr

nêc!3sdadcs d! srcrct3rn de Ncsó( or ítuÍãtr e,basllcm..lo de rionscnhoÍ IJbostr
Cer.a O cd'til podr.io sê. obndor .ôr End€rêço! r- .rrÔ...s
https://ccmpÍas.m2ãtêchôlogiâ..onr.b, htt,re://www mo.si.hortrbõÁr «' (ov.br;'l
hrtps://mün,crpiorlicil!coes.r.. ce Bov.b,li,:der php/li.ira. hÍoÍn1rçóer no Êidrrcço. priçr
7 d€ sêtêmbro, 15, Cenlio, MonsehhoÍ Tabosà - CE

Mo senhor Tàbor!'aÉ, lú de Janetro de 2025
ÀNTONIA MAÍISILVIÁ ALÍVE DA OO5 SANTOS

Sco'etínâ N,lui'cipãl dc 0c5cnvovimenro tcoDómi.o.

^grj.úlÍ!Íà 
e,\bàstc.nreh«l

PREFETTURA MUNrctPAt- oE MoRAúJo

avtso or LrcriaçÀo
ptEGÁo EttrRóNt(o Nr tlol,ol/20t5

olÀ) Fuõdo Ívuôrcipâl de 
^s 

rlên.:r sodal, .úrv!\ drial s. (ril f'í"u-r Íorà'
rornã público qu! íêãlzà.á.s 09:00, do drà 17 d. Í.v€Í€Ío dÊ 2025,.o c.deÍeço
€letrônico hüpr'//comp.ô5 m2ite<nolôsiô.com.brl, Prc8ào nt @ 00í/)025. obrer.:
Cont.ataçáo de cmorcsà D,n nrcí.çío de ,cturços ré(nicos esp$iaiiiã,los nã

coordr»àçào, organizãçAo, phncjahptto (.recuÇão ur Prd.61o íl01NO d( úul,! !
e.íêvÀlás, ütiêriveúo coriratrçõêr dê proriss,onâli pd.a itpnder $ htc4$idrdc, dr
5ê.retàíã dê ÂdmtrritrÍ3Çio ê Ér.i.ç.s, Sêc.etari, dê Â8Íicuiturà, Secr.tJrir dê Étpade,
Cúllo.!, luvên(ude e tizer, Se.retarâ dê Mêro Ambiênte e se(rêtôiin de lnkJrnÍut!.J ao
munE;!io d. Novo Or.nrE/cE, confoÍme etpêc'n.açóêr e quarriCad$ (ontrãnr.s do
proj.to bálco O ednal e sels àn€ror, podêÍão 3êÍ oblrdd hoi e.dêrtçoi .!tÍôn'..!
https.//conpÍat m2!léchoro8ii.con b, r.!oÍnr.íõer pe o .o end.rreço Rui ueo.i.t'rio

À sc(rcràra dc saúi,r do Municipo de Jâ8uaÍuanê. toí,á públi(o que sc
ênconlrâ à d'rDosrçáo do! nt€re$ado!, o ed'ial da Chàmada Pública ne 0rl2025-CR-5M5,
v6anCo o C.edencrame.ro de Espelal'nas Vreôndo a Realnação di eramer É con5ultàg
especi.inrdr5. lunto . Se.retr.iJ de soú.ie no Mlni.Lpio d. lrSuâruàna. Á partk d!
,ublcaçao do pÍesehte odital, a padir do dra 31 rlc l.rrro de 2025 aré Dezembro de
2c27, na(xtrs níorhrçõc5 pelo (crcldre 186) 1418.128a. CoDia complcta do Edital poderà
\e' ohüdó nà sede dà cÕmÉsàó dc Conualáç5o do Mu r.ipio de làt!àr!âna cÊ, ou aúâves
ilo s,Lê www.tcm.ce.tsov bÍ/li.ira.oe, e hltps //pncp.8o!.bÍ.

^ 
lreíeiturr [lunkipêlde Mor!újo-CE,loÍhâ púb]lco prrà o.onhÉctrÍ0nto dot

rnlercssado5, que írrá realháÍ à Licúiçio nà Modilidôdê p.!aáo El&Ô.'co 'le
lro1.01/2025, dô upo Nlênor PreÇo PoÍ lten, objêtivà.do conlÍàrôçãc J. c,hDÍcç) pirã
pre(3çiô dê sêarros dc rocàcão de vriculot dêlt,n3doi á

do rêde Dúbicó dc enrino dc r,ÀuniciD'o de MoÍaúto/CE. Â r.Íic r:rá Í.àI,?rdJ rl,Jv:t,ro
Po.tàl Licnà Moràúro, pclo End.rcço €letÍônico: h(p.://lrrt,monrulô.e..om bíl. .orn D.5
dc Abenúíã àEnrdàdâ parà 19 d{ FeveÍElro dc 2025, àr orr. o edriã . í\Á ãnrrü
ehcontrafr-§e dúponlveh nos End*.!or ÉletróniLo!; mpsi/,/li.ità.norôúlrwj (h tÍ,r
hths //ó!i'cipio$lir tacoes.rce ce Eov.br, wwe.môhu;ô..e 3.v br ê n. l\rt'l Nr.on, ..
ConrrtâÇó.! Puh rcis (PNCPl.

làguoruôna.CE . Ct, 30 dê lànc(o de 2025
ADAIÚE MÀRIÀ OLIVÉIRÂ SITVA

serreráía d€ 5ãúd€

PRÉFEITURA MUNICIPAL DE JL]AZE RO DO NORTE

lloÍaúF-cE, 30 d. lr.eno iê 2025
FnaNcrsco Hr00R MoRÉlÊà iílúit

PrcRôo,ro

PREFEITURÀ MI]NICIPAL DE NOVO ORIENTE

Âvrso DE uctrÀçÀo
PRÉGÁo ÉLÉÍnôNrco . 4/2015

ÀVISO DE CRTOTNCIÀMENTO

EXTfiÁTO OE REGTSTRO OE pÂtçOs

avrso oE LrcrÍ^çÃo
pÂtctro EtínôNEo N' 2025.01,!o-l

0{a) Presoeiro(à) oncrJl do ilLi'.ip'o de luàzetro do No.1e, (Íôdô do Ceôri,
.o !rô de suri rú b! çóe5 lcslE, loÍna Êúb co, pJra cônnê.ihenro dos inr€Íestôdos, quÊ
eslaá rea üáhdo, áv.vés da nlararoÍ6a êlêtrôni.a ww.hll.oDrrãs..om, por intermédio
dà 9ôhà dê ll.rtàçôes dô SÍ,ril (BLL), cc.iã6e rr.jr,tó o, na mo!ãlidàde Prcdão EIEÍôn'.o
n'202501.101, culo obrerô e à iqúlsrç5o dê equp3henloí ê arêrlrs permaíente5
de!! nâ.loi ôi nccesídad€s operacronàis do Hosprtal MareÍndide Silo tlcai dettô urbe,
ros lermo, do Íepasse r 11.422.071000/1210-02, ce1êbràdo5 con o Minlrtérlo dr sãúd.,
po. inremédio dà sec.éta,iô lvunicipal dê Saúd. dc luazeÍo dô Nortê/cE, coiforme
elp..úicaÇõcr ap.cleõtàdas tlnro ro Edrral Conloc.róÍio e eeus anêr6, @m àbe4!Ía
íaÍ.àC. p.rà o d'a 13 de íeverero de 2025. a pàltir das @:00 hoías Mais nÍoín.çõee.a
redr da Cêntral de CompraÉ do Mlni.ipio, sito âa R. I^lêdeôtor Fcô tílvôno (rúr, n! 120,
1, .ncàr - cêÀrÍo . cEl'63.010-015, pelo têieíonê (88)3199-016l, no horlío de Ds10o à5
1J 00 hoírs ou ãiúr !eo e nrr l: rpl@tuJz. ro.cê.gô! br.

luà2-"i.o do Norre . CE, 30 de )i.(i.o de 2025
PÊO'iO HENhrqut CANo!00 Ot üRÁ

PREfEITURA MUNIcIPÂL DE MARACANAÚ

Novo Oriente/cE 30 de linedo d. zors
sÁB{NNY írODÍ16!iÉ9 COUTTNHO

prcBoc'.ô

PREFEITURA MUNICIPAL DÉ PORTEIRAS

P'eBão ErÍrón(o Ní 03.013/,202'l; 
^tà 

ile Rr86tro d+ Pn$ús Nr 08007/2025. Pâncs
ltujunicipí d. Müacaôàú, at.Jvér dà secr€raria de Éd!.iç[o ê â Édprêr, ÂHcoÀ Lócàçáo
e Tri.!port., [IOA, CNP] Nr 0).901.111/000105; Objelô: regirtro de prêço, virDndo r
.onvôtiçào d. eópÍesa espec,àlrada hô prestaç5o dc ,rrutos dê loci(ão de ónibus pah
.r 3unô! dovidimênte mJrÍi.ulador nos cuúos de e.ei.o ripeãoí de t,nilcBrdadê dã
lntc8,açào rntrxnãoDnêi d. Lusoíon'a AÍo Brâsilora . UNlLAe, disr.rhuídô! not Polor d€
Âcârap. e Rcdenç5o, de j.têíê5se dà seúetaria are Édu(.çào do Mlntrlpb de Maracanàú-
Cr, tldo .onÍoÍme esp€. rr(ãções co.Lrdaj no ÍeÍmo de RêÍeÍên€ir Lon!(ôntê dos Á ero5
do ÉdtJ; P,!:o 0r (!m] aho oôra dr Atà de Âe8EtÍo de PrÊlos: 2ç de ji..i.o d. 20251
D3r; dã ÂrsnrtÍa dà Àta d": krf,i\!íô dr p.rçôÍr 30 de llnero d. l02si s,Bnârárosl
Ártôtrro rlso r comes Mo'c rr e Rr'mundo Rc.hà dc Sôúsâ N.!o.

PREFEITURÂ MUNICIPAI DÉ MILÂGRE5

Àvtso oE CHAMADA púBltca tr tor5.ot.3o,I

Cxtraro de Conk,tô ne 202501.15-0042 DGponçi dc Li.'l.!ro Na 2021t)l092
F!nd.n( tó dà co.vàtàÇãô A l. 75, I'r.k. I dã l" tr,lrrd , o l41ll,'rl)11 2i,1.. i)
Mlnic'Dic dê Pô,rêÍâ5, r[avé! d.lrl Furdo t !.crpú de lúJ.,4à.]
Fôbhc'ô F.ríà Íâ Mônê|, 

'nr..rtà 
no CNPI .e..60ll l1?/000:9É CtIerô. C.rúrr.r(i..:

so'ltór à rerêfi píêstidos êm.iscrjoaà e t.nrullont nrra crrbô.rçid 3. !n'c.!
Íé.ni.os P.€l'm'nir0Í e lu5t i..t:vrs r-Á.nicr5 c{r.i.rn$ L! 1'1 1il,;2r)l Í.r, d. i
r(g!lrriÍlàdr nas .ofrrriàçoer d, nkxrsD do iurlo i;in.!.rl ilr i,lrreiN il,
Pollrlrar'ca. và or lot3idoconr o R5,2,1.ê0c,0t (vl1rc equru. h r"rÉ). !+Iiirir 1c
ConrÍ.tor r2ldorc) nEQs SrgnJrío!: M.rrr Êdiicúrü tcÍ.nr Miirndir c lrh ÍJLrLro
ÍeÍ.kà Mr.rl. a i'ràru'a do conÍ/ro' 17 de lanetro dr 1025

EXÍFÁIO Ot CONTRÁÍO

TXTRÂIO DE CON.ÍRAIO

o Mun,cipo de M'lôBrer/cE, rtroves do Sec.étôria Muni.ipal de Educaçào,
(oria público iot rnteressàdos, o Ed'tal de ChaBndá PLibli.a da Ârnc!lrurã ramriãr Ne
202s.0130.1, Frr, ãquErtlo de gênerôe ãlihenricio! dà Âêricúltur. râmiliâr e do
EnprcandÍjdor Fami[àr Ruíal, pâra o átcnJinünto ào ProgÍàn» Naconàldc Àl]ourraçào
Escorrr PN^e os inleressados dcv.rão apresentàr a document!ç5o pâÍa hàbiliraç,o e
Pío)elo de venda no período de 01101/2025 a 011OU7026 até àt 23hr:59min .o po^al de
aômpràs do Munr.ip'o .tràvar do I nk: *w.h.itrco.smilã6Íes.com.hr. Ácê5ro ao edital nos
endercços elêt.ón'.o3: ww munic'o,oe.li.itacoG.re-ce.gov.bÍ,
ww. r .itnco.smiràeÍéj.com.br, M.pn.p.gov.br e M. nrilagÍe!.e'8d br. nío.ma(ôês
pôdeÍã. §ê. obtidai alràvér do ê-marl l'.rtâ.âo@mnàgre5.e.Eov br.

Êxúa\o dÉ cohúaro ís 2o2s 01.16-00(iô - DEpensã dÊ Liúração s 2015.01094
Fundamentú da Conüa!ôção: Âí.75, ltr(úo ll da tei Íedelal ns 14.133/202r. Part-"s: o
Munrclpio de Portêtàs, avavês doh)Grbi'rerc do prcícno e vi.E c a €nrpr.sá na o Fabrcio
Feíetà Mà.iel, lncÍiràhoC PJnc.6012117/0001-96.Obj(lorContÍità(ãôdc5êÍ!,çc5
a ierem pêrtâd6 éír assesloíià ê conlultoria pàÍ ehbo açá. dê Éillrdos léchicú,
Prellminã.er e lusnncrnvôr té.n car @nroÍme lei 1a.1ll/2021, visanco ã .€culãnd,de nàt
ro.trat,(ões dc nrt€res* do Gôbrnête do Piêrerb dc Portc,rá5lcE. vJlo' Íot,l do
cohúâto: RS 2ó0o0,0o íMnre € qurtro mrl realsl vrBêÀcia do Contrãlo:12(d.7cl nl.!e!.
sien.taíosi El'tabdh Gabíiel dâ S va 

" 
ltàlo tabrjclo t€rlctà Ma.cr Âr5i,rilu! 4"

CohLrâtor 1, dc lanêtro dr 2025

EXÍRÁTO DE CONÍIÀIO

Dirpensà dc tlclaç5o Nq 2025.01.1/2 Pa,tes: o luunl( pio d€ Pnn.n3!/Ct, rtrà!ts Jr
Furdc Munripal De 5aúde ê r.mpÍcrã c cirbe*on SômFiiu Pêrc ra O.r$o .orr,o1à..o
de ro.r'ços €lpec,Jlr.doi a rer€nr pra§rdos nã í\ânutcnçio n.eve.t!à r 1or,rÍvtr,.o^r
rcpos;íâ. dÊ p.çãÍ eúr êqJp:m€ntos odonlo:ógr.or e n,éd,.c-anlrulai.nr r tu.to ;.
Fundo Lruncrprl d€ Srúdê de Poderrs,/CÉ, .onÍoime e5p€cícaçõee .o slrôtdr nr!
dúpos çõe§ contrarutr e. Vrlo. Íotrl dô conlrarô: RS 4a o00,0c íqua.cn13 o otro nlil ÍàrE)
vrBón.ia conr,(rà| rré 31/01/?016. s'Onariinôt Mirir )amrÍ T.vaÍ.e lo tr airr(,
clêhe#om sànpáio PêreÍà Darr dê^ltnrtld üo corúihr ?Íl ijê lr,rrft dr 7o)'i

EITRÀTO DT CONTRÀÍO

MilaBrê.-CÉ, 30 de jânei.o de 2025
FÂÁNC]SCO allTSIAN O[ LtMÂ 6ONçÀ].V45

^8eõtc 
dc cortrJ§çào

PREFEITURA MUNICIPAL DE MISsÀo VELHA

Âvlso Dt ucrraçÃo
PnEGÃo ETETRôNtco N, 2025.01.24.01

o agerlc dc ConúatãçãD da P'cÍeiturr Mun c Drl dc MÉ5àô VcLhr ccôÍá tÕÍni
públi(o, Di., conhecimento dos inteÍcssados, qu€ ho orórimo dià 17 de ÍÊverero de 2025, iis
09.001-loíãs,àtravd5dôêndêrê(oerrtr0nico:hE0s://ww.portâl{lehs$o!ehã.ôm.L'r,e5tarl
rea[Dndo ]rflrâção n, mo'lal'dâd( Pr.aão Ei{rónJco N0 2025.01 24.01cítéúo dr julganento
Liái.i De5.onro, com Íns dc (oívôtação de eme.esâ cspecilli:á& no âaen.ianehto d!
via8enl. comprendehdo os 3êdlços de reserva, €óúrão, .ed.rcaçàô ê can.elahento dê
êasege.r t.resver e pa$rdens aéreà, r.iofâls, destin.d! ao endim€rto d,r
ar.êsú,d,s das dr!(6rr SrcÍrr,n,5 dr MunicipáiÍLi( Mr!ão Vclha/ct, o (!ãlcnconnn se na
i.srina3odÊd,Côírisiio,sh!àdiãRuà0r.losCLctrrLind'mrún'oí,n.64iCcrr.ô,Misrlo
vêhà/cÉ. MJioresi.laímrçôes no ênd.rêçociudohohoróriode03:ooh às14:ooh o! pêlositê
hrtpr//^r!r ( p os.tcê..e.8.v.bíll flti.oê!

Mtssâc re hô-CÉ,30 de lJneÍo d€ 2025
RICÁROO ME'!DES GOiTES

Àgenrê de conrataçãó

contrato n0:02501.160oc1 otspêfsa c€ L'ctaçào Nc 202501091 Fundâ.nêârc dã
Co.trrt.çáo: 

^d 
75. ln.rso l: dã Lq' Fci..ãl ne 1411117021 Pâ(er Ô M'r,.rí, ;"

Pod.úzs, àúàv.s co(,) rúrdo M|rn.pà de A:rjli.,: i sc:'i:i c , ,,nrrt:r ri,:
tabíi!io fêíei'r Mrciel, inecíità no CrlDl ne 46.012.11i',ro00196. Obletc Ccntrr!-it..D
de !ervitos r strêâr prêsià,Jor em rsee$ori3 e ionsuLlorir' pr., rlJiô.ri5ô dü frrrd.!
Íécnicor P/elrm ná,Ét e I$hír..tivas tó.n..i .o.lormc lo I4lJ3/?í)21, viiinlo,
,0r!1r.idid. nis .onr.rtãÇõrr da ntc6s. do Fundo Muoi.rpôl da Âi!st,r.( à l,dr ã: Í1,

Pôítêiris/ca vâlor ÍütJl dô cohlíàió RS 24.000.c0 (vôt. c cuàtrÕ r', ,r1 v(éi.r.
do ConÍãrôr ll(do,c) fresÊs §'BnatInos, VãnÊià Ronl;o dr s.líà e l(ào Fú5.,.:.
F€re/ô Mr.ier arsin.turâ do Conúato. 17 dé Janeiro dé 2015
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AVISOS E EDITAIS

JUAZEIRO DO NORTECE, 3I DE JANEIRO DE 2025 DtÁRto oFtclAL Do MUNrcíPlo ,!9
PRESIDENCIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE

EDUCACÃO DE JUAZEIRO DO NORTE - CEARÁ âOS 3I dC

janeiro de 2025.

Proí Dr. José Marcondes Macedo

Landirr

Presidente do CME. Juazeiro do Norte

Prof. TIAOO JOSIMAR DA SILVA

Presidente do Câmara da Educaçào Básica do CME -Juazeiro do

Norre

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NOT{TE

Aviso de LicirÂção - Pregão Elerrônico n" 2025.01.30.1. O(A)

Pregoeiro(a) Oficial do Municipio de Juazeiro do Norre, Esrado do

Ceará, no uso de suas arribuicões legais, rorrra público, para

conlrecinrenro dos intcressrdos, que esrará re^li:nndo, arravés da

placaforrna elerrônica www.bllcompras.corn, por incermédio cla Bolsa

de Liciracóes do Brasil (BLL), ccÍtame licirâtóÍio, na rnodalidade

Pregào Elecrônico n" 2025.01.10.1, cujo objero é a aquisiçáo de

equipamentos c matcriais pernrinentes descinados as Decessidades

opcÍilcionais do Hospiral Marerrridade Sào Lucas desta urbe, nos

-'rrnos do repasse No 11.422.A13000/ l2l0-02, celebrados corn o

Vinisrerio cla Saúde, por inrermédio da Secretaria Municipal de Saúde

cleJuazeiro do Norte/CE, conforme especificações apresenuclas junto

ao Ed itaL Convocató rio e seus Ànexos, corn abertura marcada pam o

dia 1l de íevereiro dc 2025, a partir das 09:00 horas. Mais

iníormações na sede da Central de Conrpras do Municipio, siro na R.

lnrervenror Fco Erivano Cruz, n' 120, lo andar - Cencro - CEP'

63.010.015, pelo telefone (88)1t99-0361, no horário de 08,00 às

14,00 horas ou arnda pelo e-mail: cpl@uazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do

Norrc,/Ceará, 30 de jancirr.: clc 2025, Pcclro Henriclue Cànclitlo de

Lir.r - Prcgocuo(.r) OírcillJ" Mtrnrcipi.r.

,iorúlssÃo DE LlclTAÇAr-

da Sccreraria Mrrnici!.al Jc Sairdc Llc hlrz.:iro clo Norrc/(llr., nos

tcrmos rlo l)ecrer,r L'Íunicipal n,' ltll2, Jc t18 dc lancirr, r-lc 102 5 -

Siru:rL'io clr EtrtcrgÊnci:.r AJnrilrstlativl,, c,,rrIrrnrc rrl,clrtiir,'r',,.
aprescnra,,las no Edital Convoca((irio. LicirrDte(s) \tnce.Lrr(cs),

CASABLANCA RENT A CAR LTDA inscriro no CNPJ n"

01.977.401,/000 I -94 classi iica.lo(a) no(s) [-otc rinico: I-oc,r,-io ilc

VeÍculos, nc. r,alor glol-.al Je R$ 781.500,00 (sereccnros c Lritcnra c u nr

nril cluinhenros reais), de conÍbrnri.laJe c()nr r r\trL ilrL Sessio c o

\{apir rlc Prccos ac,rsra(lo .l()ii âutos. } lonrologo a plcscnrc I-rc rrllío
rua forma Ja I-ci n' 14.133,/21 - )hgo lv4rthcus Nlncs Aririrjo -

Orrlenrr.lor(a) clc Despcslrs cll Sc'crcraria lvluniciprl Jc SeirJc.

Prefeirurn }t'ltrnicipal de-luuzciro Jo Norte

AVISO DE f'lOMOl-OGAÇÁC). f)isperrsa Eletrirnica n"

l0l5.tll.t-19.1. Objcto: C{)tlrrar?rL-iio (le scryiürs a sclcn) LrrcsrJdos na

loc:rçio ile vcÍcr.rlos autonok)res, clestinarl(:s a arenclcr as neccssiclaclts

L)aca Jr I-lornologtcãor )l cleJrneiro clc 2025

Esudo .lo Cerrl

Darir Ja Homologaçâo, 1l dc Ja»eir,r de 2025

Prefeiturir Municipirl cle Jua;eiro r-lo Norre

Aviso cle Julgarrenro - Pregão Elerrônico n' 2024.11.25.t. As

Secretarias Municipais integrantes do presenre proccsso, I)or

internrédio de seus ordenadores de despesa, no uso de suas atribui(:ócs

legais, rornarn ptiblico, parÂ conhecimeDto dos intcressildos, qtlc ô

processo de rctomada do procedirnento licirilcório na rroclaliclarlc

Pregào Elerrônico n" 2024.11.15 .1, para r convocâçio dâs eurpresils

remânescenres pâra o Lore 02: Gás Liqueíciro de Petrólco, restou

FRÁCASSADO, em virrude da tlesclassiíiclçio/inrrbiliraçào.lc roLlas

as licitantes participanres. Maiorcs infornrações no Seror de Liciraçires,

sito na Rua Interventor Francisco Errvano Cruz, rr" I20, (lclrro -

CEP, ó3.010.015 - lLLazeiro do Norre - CE - Fone, (88)1199-01(rl, no

horário de 08:00 às 14,00 horas ou ainda pelo c-rniril,

cpl@uazeiro.ce.gwbr. Juazeiro do Norte/CE, Jose Benrlimar LIc Lima

Junior - Ordenador de Despesas da Secreraria Municipal de Espor re

e Juvenrude; Yago Matheus Nunes AraúJo - Ordenador de Despcs,ts

da Secretaria Municipal de Saúde; Márcia Pereira da Silva Franca -

Ordenadora de Despesns da Secreraria Municipal de Eclttcnçào;

Josineide Pereiro de Sousa Lrma , Ordenadora dc f)espcsas tll
Secreraria Municrpal de Dcsenvolvimento Social e Tralralho; Gcn ilclr

Ribeiro Oliveira - Orclenadc,ra cle Despesas Ja Secrctaria Mr.r,ricipirl

de Meio Ambientc e Scrvicos Públicos; Roberro Viana dc Oliveira

Filho - Ordenador de Despesas dl Secrcrrric Mun ic if,a I cle Cu lru ra;

José Aclailton da Silva - Ordenac'lor de Despesas do Departanrcnro

Municipal de Trânsito; Renato Wil:rrnis cle Lirna Silva - Ordenrclor

de Despesas da Secreraria Municipal de Turismo e Rornaria; F'rancisco

Hélio Ah'es da Silva - Ordenador de Despesas cla Secretariir Municipel

de Arlmin istração;José Eraldo Oliveira Cosra - Ordenaclor de Despesas

da Autarquia Mu nicipal do Meio Ambier.rre.

Esraclo.lo Ceará
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Acolhimento social e violência sexual sã0 desaÍios

para l]Wa secretária das mulheres flo Ceâlá*ssroDELrcrIAÇÀt

I{ecér'n crnpossada a pâsta, Lia Gomes.dcvc mirar rrn-abrir ca,n,,r}l,l,n, *" 7A lk
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